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�CAPITULO

I

I

-

INTRODUÇÃO

O objetivo deste

trabalho é investigar a

in

fluência da crescente presença da indústria de rações

para

animais sobre o nível de modernização técnica e rendimento da

terra alcançados na lavoura de milho. Esta investigação
conduzida através de um estudo de caso representado pelo

será
de

senvolvimento do complexo industrial de rações e sua ação so
bre regiões específicas produtoras de milho em Santa Catarina

e

Paraná.

A hipótese básica testada neste trabalho é
de que a indústria de rações atua como agente

a

modernizador,

de forma que um dado agricultor submetido a um dado nível

de

presença da indústria obterá um rendimento da terra na lavou ra de milho superior ao obtido por um agricultor equivalente

�submetido a um nível inferior de presença.

Em outras

pala

vras,
tre

testaremos

a existência de uma correlação positiva

en

o grau de presença na indústria para um dado

agricultor

e

o

rendimento

da

terra

na

cultura

de

milho

por

ele

obtido.

I.1

-

As Novas

Formas

da Produção Agrícola

Uma

comparação,

mesmo

superficial,

entre

agri

cultores

dos

anos

70

e

seus

antecessores

dos

anos

30,

e

ca

paz

de

revelar diferenças

sensíveis

entre

ambos.

Destas,

tal

vez

a mais

marcante

diga

respeito

ao

conjunto

de

insumos

em

pregados

na produção por

um e

outro.

Estes

novos

insumos, res

ponsáveis pelos

surpreendentes

resultados,

pelos padrões do pas

sado, hoje obtidos^ \ são
ção,

a base das técnicas modernas de
com os antigos e

produ

representando uma ruptura

tradicionais

0 rendimento da terra no tados Unidos, milho e trigo,

cultivo dos

dois principais

cereais 100%

dos o

Es segun

aumentou de 250%

o primeiro e

do no curto período de 30 anos, de 1940 a 19 70. Também na Inglaterra o rendimento dos principais cereais nao
durante todo o século XIX ate rentes
PP.

evoluiu
refe pe

a primeira metade do

atual.

Valores

a evolução do

rendimento de uma extensa lista de

lavouras no

ríodo 1940-70 para os Estados Unidos
21-22.

sao encontrados em Barrons

(1975),

�métodos

de produção, nao sendo mesmo

com

eles

intercambiã-

vel^
cidas,

.

Fertilizantes, sementes híbridas e melhoradas, herbidefensivos e equipamentos mecânicos são os insumos mo

dernos nos quais
0

a agricultura hoje
aparecimento destes

está assentada.
insumos no cenário agrí

cola é

resultado dos

esforços

de pesquisas

agronômicas

desen

volvidas

em

laboratórios

e

campos

experimentais

ao

longo

dos

anos.

Urna quantidade

apreciável

de

resultados

de pesquisa es

tava já

acumulada ao

fim dos

anos

30,

constituindo-se,

por

tanto,

na base

técnica que permitiu,

no

imediato pos -guerra,

o

aparecimento

em

escala

comercial

dos

primeiros

insumos

que

deram início ã grande

expansão

de

rendimentos

desde

então

ob

servada

.

A continuidade

da pesquisa ao

longo

do

período

permitiu

desenvolver

ainda

mais

os

resultados

conhecidos, mui-

A tentativa de cultivar milho híbrido, inovação recente, com os mesmos insumos de 40 anos atrás levaria a uma produtividade pouco mais elevada
que
(2)

C1)

«-

~

a efetivamente

alcançada naquela data

(Jonhson,

1975;

p.

276).

Este

fato revela a profunda interdependência dos novos
Para uma excelente

insumos e técnicas.

~ ^ apresentação do desenvolvimento da ciência e tecno

logia agrícola a partir da segunda metade do século XIX até os EUA e Japão, Ver Hayami e Ruttan (1971), pp. 136-166.

anos 50 nos

�tiplicando

os avanços técnicos obtidos^
A transformação de

.
de pesquisa em

resultados

produtos

disponíveis para o

agricultor em escala

comercial

não ê,

entretanto,

automática.

Um longo trabalho técnico

de

desenvolvimento do produto é
pa e

imprescindível.

Esta última eta
se tor

executada por um setor industrial específico que

na assim o responsável pelo aparecimento comercial

de

novos

insumos

para

o

agricultor.

A presença

deste

setor

industrial

específico,

cuja importância para a agricultura moderna pode
te ser subestimada,

dificilmen
res

constitui-se hoje na característica

ponsável

pela distinção

clara entre

o produzir

agrícola

do

passado e
portante

o produzir agrícola do presente.
deste

Uma

conseqüência im
interdepen

fato ê o necessário maior grau de

dência do zenda, as

agricultor moderno

com agentes externos de insumos, do que

ã sua seus

fa ante-

indústrias produtoras

Uma interessante apreciação sobre possíveis novos insumos agrícolas que
estarão em breve a disposição do agricultor, e assim contribuindo para no

vos ganhos

de produtividade,

está em Barrons

(1975), pp.127-141.

�cessores .

A presença da indústria não se esgota,
neste âmbito. Por razões diferentes

porém,
elo

um segundo importante

de

interdependência entre

o

agricultor e

a indústria como

um

todo

vem

crescendo

em tempos

recentes.

Para

compreensão

da natureza

deste

segundo

elo

ê

importante

referir-nos

ao processo de

urbanização

caracte

rístico,

embora em momentos

e

velocidades

diversas,

de países

como Brasil e Estados

Unidos.

A concentração

de população

em

cidades

gera pressão sobre

o setor agrícola não apenas
alimentos mas

dire

tamente no sentido de

fornecimento de

também de

forma

indireta,

ao pressionar pelo

desenvolvimento

da

tecno

logia de

alimentos

processados.

A urbanização

associa-se

com

demanda crescente por alimentos processados,
do, qualidade padronizada e
crescente de

de preparo rãpirígidas.
na in

exigências
cadeias

sanitárias
de

A

presença

grandes

supermercados

termediação

do

abastecimento

atua

como

elemento

adicional

no

mesmo sentido.

Supermercados exigem fornecimento estável

de

�quantidades

elevadas

de

produtos

com qualidade

elevada

e

uni

forme

.

0

resultado

final

das

tendências

descritas

no

parágrafo anterior e

o da presença maior da indústria ao

lon

go

das

diversas

etapas

de

ligação

lavoura-consumidor

final.

0

produto

final

agrícola tende

a cada vez

mais

ser

comprado

pe

la indústria e por esta transformado em alimentos

processados

que

atendem

as

demandas

geradas

pelas

modernas

sociedades

ur

banas.

Para o

agricultor moderno

a

conseqüência desta

maior

presença da indústria e uma maior interdependência, quando com

parado

a

seus

antecessores,

entre

suas

atividades

e

os

movi

mentos

e

determinações

da indústria em seu papel

de

compra-

dora.

Em resumo,

a indústria como um todo envolve

o

agricultor.

Sua presença

torna-se

fundamental

de

duas

formas:

como

fornecedora

de

insumos

e

como

compradora

do

produto

fi

nal

agrícola.

Este

duplo

envolvimento

e

assim

um

elemento for-

Sobre este ponto especifico ver Seagraves e Bishop
Mueller e Collins (1957), p. 1474.

(1958), p.

1818

e

�temente

diferenciador entre

a situação

da

agricultura

de

ho

je

e

a

chamada

agricultura

tradicional

.

Cremos

portanto que,

a partir dos pontos

até

aqui

levantados,

um ponto

de

investi

gação naturalmente

se

apresenta:

os

efeitos

sobre

o

desenvol

vimento

da

agricultura,

notadamente

em termos

de

rendimento

e

produção,

resultantes

deste

duplo

papel

desempenhado pela

in

dústria.

Sobre

o

impacto

dos

insumos

modernos

uma

ampla

literatura sobre este ponto jã esta hoje
ando a ação positiva em termos de

acumulada,
obtidos

evidenci
com o uso

resultados

destes insumos modernos^ ^. Relativamente ao segundo ponto, o
impacto rifica. da indústria enquanto Um número bastante compradora, o mesmo não se sobre ve este está

restrito de trabalhos

tema tem contribuído para a inexistência de

resultados

veis,

baseados em evidências empíricas estabelecidas,
Jensen (1977), p. 48, enfatizou uma segunda

e mesmo
impor

Alem deste ponto,

tante mudança verificada na agricultura do pos-guerra que é" o rápido cres cimento horizontal da unidade produtora agrícola. Uma conseqüência impor
tante desta segunda mudança seria o grande
de (2) capital na agricultura.

crescimento das

necessidades

Ver,

por exemplo,

Hayami-Ruttan

(1971),

pp.

118-22.

�para a inexistência de propostas movimentos da indústria e seus

a nível teórico associando os sobre a produção agrí

efeitos

cola

associada.

Este

trabalho irá exatamente

deter-se neste se

gundo ponto e,
gação entre a

através
cultura

de um estudo de caso específico,
de milho e o complexo industrial

a li
de ra

ções,

procurar

contribuir para

diminuir

a

lacuna de

conheci

mentos

sobre

este ponto específico,

especialmente no

caso

da

agricultura brasileira.

1.2

-

A

Industria de

Rações

e

o Agricultor

de Milho

no

Brasil

1.2.1

-

A

Indústria e

Sua Performance

Recente

0 desenvolvimento da indústria de

carnes

de

animais
tria de

de pequeno porte,
rações a esta

suínos e

aves em geral,

e

da indús
im-

associada,

constitui-se

em exemplo

�portante

da crescente

interligação

agricultor-indústria.

Nes

te

caso ê estabelecido um complexo

de

ligações

envolvendo des

de

a ligação

agricultor-indústria de
da cadeia, a indústria de

rações

ate

entre esta

e

o elo final

carnes.

A indústria de

rações

tem apresentado

elevada

taxa de

crescimento desde,

pelo menos,

o início dos anos 70

.

Como conseqüência deste
ção relativa no

crescimento acelerado,

sua participa

consumo nacional

de milho é também crescente.

A Tabela

1,

que

fornece

os

diferentes

destinos

dados

a produ

ção de milho no Brasil no período ra clara
cultor de

1971/1976,

mostra de manei agri

a tendência de

crescente

interdependência do
rações. Que

milho com a indústria de

conseqüências

estariam

advindo para

a produção

de milho

a partir

desta

in

terligação

crescente? Na busca de

resposta para esta questão,

objetivo

deste

trabalho,

desenvolvemos

na seção

seguinte

uma

descrição das

características

da cultura do milho no Brasil e

O Desenvolvimento da indústria brasileira de rações no período /1976 está apresentado com detalhe e farta documentação factual em
(1978).

1970/ IPEA
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a posição relativa do país em termos

internacionais.

1.2.2

-

A Importância Relativa da Lavoura no Brasil

A cultura de

milho

ocupa no Brasil posição

de

elevada importância relativa.

Os

dados

da ãrea colhida são su

ficientes

para

confirmar

este

destaque

perante

outras

cultu

ras presentes no país.

A Tabela 2 a seguir descreve

a

posição

relativa

do

milho

em

confronto

com

as

principais

culturas

em

termos

de

ãrea colhida.

Em

termos

internacionais

o

Brasil

ocupa

a

ter

ceira posição

como

produtor,

sendo

superado

pelos

EUA e

China

Continental, respectivamente primeiro e segundo produtor^
A posição importante ocupada como produtor não se repete

.
ao

pesquisarmos

a

situação

do ponto

de

vista

de

rendimento

por

hectare

alcançada pela

cultura no

Brasil.

A Tabela

3

a

seguir

descreve

a posição

relativa

do Brasil

em termos

de

rendimento.

,

Production Yearbook,

1977.
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O valor do média nacional,

rendimento brasileiro corresponde como é comum a médias, situa

ã

incorporando,

ções

bastante

diversas.

Os

valores

de

rendimento

dentro

do

país

atingem uma faixa bastante ampla,
até o Nordeste,
os

desde Santa Catarina, o
Na Tabe

maior,
la

a região de menor rendimento.
rendimentos médios

4 estão descritos

atingidos pela cul

tura em diversas

regiões

ao

longo do país.

Da

descrição

resumida

de

aspectos

da

cultura

de

milho

alguns

fatos

emergem.

Verificamos

um

grande

hiato en

tre

os

valores

de

rendimento

alcançados

por

importantes

pro

dutores

mundiais,

e mesmo entre

a média mundial,

e

aquele

al

cançado

pelo

Brasil.

Da mesma

forma

verificamos

distribuição

bastante

desigual

de

rendimento

entre

as

diversas

regiões pro

dutoras

dentro

do

Brasil.

Temos

aqui

duas

questões

distintas.

Concentrando-nos no

segundo ponto,

desigualda

de

Íntranacional

de

rendimentos,

cabem

considerações

sobre as

pectos

relacionados

ã

cultura

do milho

em Santa

Catarina,

o

produtor de maior rendimento médio nacional.
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A

cultura

do

milho

em Santa

Catarina

apresen

ta

características

especiais

que

a tornam um exemplo

importan

te

da ligação entre

agricultura e

indústria.
os

A maior taxa

de

expansão

da indústria avícola entre

principais

estados pro

dutores,

São

Paulo,

Rio

Grande

do

Sul

e

Santa

Catarina,

foi

observada neste último,
/1975 . 0 mesmo estado

sendo de
de Santa

56,21

anual no período
apresentou a

1971/
mais

Catarina

veloz

expansão

da produtividade

da

terra na

cultura

de

milho

entre

os

estados

produtores.

A Tabela

5

apresenta

um

panora

ma geral

destes

resultados,

realçando

a posição

de

destaque

apresentada

por

Santa

Catarina.

1.3

-

Organização

do Trabalho

Como

visto,

o

objetivo

deste

trabalho

e

anali

sar

as

conseqüências

para

a

agricultura,

no que

diz

respeito

a modernização

técnica e

rendimento

da terra,

da

crescente

(1)Agroanalysis (1977), p. 163.
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TABELA

5

TAXAS

DE

CRESCIMENTO

DA

PRODUTIVIDADE

DA

TERRA

NA

CULTURA

DE

MILHO

-

($)*

PERÍODO

BRASIL

R.G .SUL

S.CATARINA

PARANÁ

SAO

PAULO

1947/56

-1

V
,3C
,0a

0
1

,7C

0
-1

,9C ,5a
,7a

-1,9C
1,8a

-0
1

,6C

1957/66
1967/76
FONTE:

0 2

,9a
,9a

,1°

1

3

2,1°

2

,6b

Para Sao Paulo,

IEA; para os demais Estados, IBGE.

Elaboração:

do Autor

* Taxas Anuais; a - significante a 1%,
b - significante a 5%,

c - não significante.
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presença da indústria enquanto

compradora do produto

final ge

rado pelo setor

agrícola.

Esta investigação serã

conduzida

através

de

um estudo

de

caso

representado pelo

desenvolvimen

to

do

complexo

industrial

de

rações

e

pela modernização

da

cultura do milho em Santa Catarina e Paraná.

Ao

longo

do

trabalho

enfatizaremos

a

idéia

de

que

a ligação objetiva entre

a indústria de

rações e

o

agri no

cultor de milho conduz
processo decisõrio dos

a uma crescente
dois setores,

interdependência

o que

caracteriza a exis

tência

de

uma

coordenação

das

atividades

comuns

a

ambos.

Esta interdependência terã impacto

importante

sobre

a

tecnologia

empregada

e

rendimento

da

terra na

cultu

ra de milho.

0

raciocínio

anterior representa uma fusão

das

teorias

de

integração vertical e

difusão de

inovações na

a-

gricultura. revisão dos
de

Como

conseqüência, teóricos de

o Capitulo II

e

dedicado a uma difusão
tratamen

corpos
No

integração vertical e

inovações.

Capítulo III seguinte é proposto um

to

conjunto destes

dois

fenômenos,

gerando-se

desta forma uma

�19

proposta teórica

associando

integração vertical na

agricul

tura

com maior velocidade

de

difusão

de

inovações

ao nível

de

lavoura e

maior rendimento

da

terra no

cultivo

de

milho.

Nes

se mesmo capítulo detalhamos

a hipótese básica já

apresenta

da e que é testada através de um modelo empírico desenvolvido
no Capítulo VI.

Finalmente,

a população

investigada e

o perfil

tecnológico na ãrea de estudo são os

objetos,

respectivamen

te,

dos

Capítulos IV e V,
final.

restando o Capítulo VII

para conclu

são e

resumo

�CAPÍTULO

II

II

-

INTEGRAÇÃO VERTICAL

E DIFUSÃO DE

INOVAÇÕES

11. 1

-

Integração Vertical

-

Definição

A preocupação com o
tical tem estado presente na

fenômeno de

integração ver
o fim

literatura econômica desde

do século passado^- -1 . Apesar desta longa presença ainda
temos hoje uma tradição consolidada sobre o tema e o

não

próprio

conceito

de

integração não

logrou se

estabelecer

com

preci

são,

dividido em múltiplas
tradições

opções.

E* possível,
todo o

entretanto,
de

ade

grupar em duas

fundamentais

complexo

finições

jã apresentadas.

A primeira

delas,

presente

em

larga

escala

na

Ver, por exemplo, Trifon (1959), meiras abordagens a questão.

(1)

pp.

734-5, para uma descrição das pri

20
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literatura

relativa

a

organização

industrial,

associa

inte

gração vertical

com a integração

de

atividades

sob uma

única

propriedade.

A definição

de Needham

'

pode

ser

considerada

representativa

desta tradição.

Nela

grau

de

integração

verti

cal ê entendido

como

"(...) the extent to which successive stages involved in the production of a particular product or service are performed by different
firms, or the converse, the extent to which a firm performs different successive stages in the production of a particular product."

0

segundo

conceito,

usado

praticamente

apenas

na

literatura relacionada com desenvolvimento

agrícola,

ê mais

abrangente.

Neste

integração ê

definida como

"(...) the combinnation under the control of a single firm of two or more links in the chain of production that extends from the primary producer to the final consumer" (2).

A palavra

chave ê

controle,

que não ê

entendi

do

aqui

como sinônimo de propriedade.

Esta definição

enten

de,

portanto,

como

verticalmente

integradas

firmas

que

aban-

(1)Needhan (1969), p. 113
(2) . Mighell

(1957),
p.

p.

1666.

~ Definições

equivalentes

podem ser encontradas (1957), p. 1471; e

em Henry e Raukinar
Seaver (1957),

(1960),
1487.

p.

1265;

Mueller e Collins
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donam sua autonomia administrativa na tomada de decisões,
ceitando que as mesmas sejam tomadas em conjunto com

a-

outras

firmas,

sem,

entretanto,

que esta transferência de

autonomia
proprie

administrativa esteja associada a transferência de

dade .

0

cuidado no emprego

do termo

integração

ver

tical

leva à presença na literatura relativa a economia agrí
termos distintos que, na verdade, definem situações

cola de

perfeitamente

cobertas

pela

definição

aqui

apresentada.

E

o

caso, por exemplo, de "integração de decisões"^ ^ ou

"contra-

tação"1-2-' .
Apesar das diferenças os dois conceitos encer

ram um elemento comum básico. em ambos
preços)

A integração vertical ê retira do mercado (sistema

vista de
auto

como um fenômeno que
uma serie de

atividades,

substituindo-o por uma

ridade

central

que

passa

a

exercer

as

atividades

coordenado-

Trifon (1959), p. 738, reserva o termo integração para existe um único proprietário.

(2)

^ ^Seagraves e Bishop (1958), p. 1815.
o caso em que
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ras antes entregues ao sistema de preços^. A diferença
tre ambos resume-se na exigência que esta autoridade
diversos

en

central
en

coordenadora seja a proprietária dos

segmentos

volvidos

ou não.

II.1.1

-

Causas

da

Integração

A percepção de que o

fenômeno de

integração ver

tical,

quer visto pelo ângulo da organização industrial,
possui um elo comum que
abordagens, permite

quer
aque

pelo de desenvolvimento agrícola,
proxima de forma fundamental as

duas

a questão seja tratada de forma única.
a questão relevante fundamental ê: agente que

Em qualquer dos
razões

casos

levariam a subs alocador de re tão

tituição do mercado como

coordenador e

cursos? A verificação que este fenômeno ocorre em setores
diversos

como agricultura e indústria reforça a indicação que

. 0 fenômeno de integração vertical, visto por este ângulo abstratoege ral, confude-se com a própria definição de firma (Coase, 1952, pp. 343-4).

(1)
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temos uma motivação básica comum que deve ser analisada um único corpo teórico.

por

A busca â resposta para esta questão essencial
gerou uma lista de razões, apontadas como as mais importan

tes,

tão extensa como a lista de pesquisadores envolvidos

em

busca-la,
um corpo
tes,

é possível,

entretanto,

reduzir-se
linhas
entre

este

complexo
dominan

a

restrito constituído por duas
conflitantes

gerais

não necessariamente

si: integração vis

ta como um fenômeno associado a custos e poder de mercado,
como um fenômeno associado a custos de transação e

e

incertezas

presentes

na

operação normal

do mercado.

As

duas

linhas,

individualmente,

admitem em seu

interior um feixe

de

situações

diversas

o qual

procuraremos

desenvolver

abaixo.

Detendo-nos

inicialmente

na

integração

enquan

to

fenômeno relacionado

a custos

e poder de mercado

observa-

(1)

Estes nao esgotam o total encontrável na literatura, e nem a isso
0 objetivo e listar as razoes consideradas por nós

nos

propomos.

como de maior

representatividade.
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mos

que

sob

esta

cobertura

abrigam-se

dois

grupos

fundamentais

de

argumentos:

integração vertical

associada a poder de mono

pólio,

e

a

complementaridades

tecnológicas.

Relativamente

ao primeiro

grupo,

a

integração

vertical ê vista como capaz
mercado de firma integradora

de criar ou reforçar o poder
relativamente a competidores

de
não

integrados.

Este

objetivo

seria

alcançado

com

o

concurso

de

diversos tes, os

expedientes três

tornados possíveis

com a integração. Des na

seguintes

estão tradicionalmente presentes
de preços ("price

literatura:

a chamada compressão

squeeze");

a restrição

de

oferta a concorrentes;

e

a elevação de barrei

ras

a

entrada.

A compressão

de preços

e

entendida

como a

di

minuição

da margem entre

o preço da matéria-prima e

o

do pro

duto

final.

Esta menor margem ê alcançada pela firma integra

da

apenas,

que

consegue

assim

um menor

preço

para

o

produto

final

com preços

estáveis

de matéria-prima.

Através

deste me

canismo

a firma integrada serã colocada em posição

superior
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no mercado, capaz de deslocar competidores nao integrados^
Considerando agora o segundo dos argumentos,

.
a

restrição de
do como a

oferta a concorrentes,
da

temos que este é entendi
integrada que pos

capacidade

firma verticalmente

sua controle

sobre

fontes

de matérias-primas

em atuar no sen

tido de

eliminar concorrência potencial

ou efetiva no

merca

do do produto

final vinda de

concorrentes não

integrados.

Es

tes

últimos,

usuários

dos

insumos

sob

controle,

são dependen

tes

da

integrada,

estando

sujeitas

a

cortes

de

fornecimento

ou queda de qualidade dos

insumos

fornecidos.

Em períodos

de

demanda pelo

produto

final

elevada

a

firma

integrada

aumenta

ria seu próprio consumo de matéria-prima,
ta do mesmo para seus concorrentes e,

restringindo a ofer
colo

consequentemente,

cando

a posição

de

mercado

destes

em perigo

.

Finalmente

temos

o terceiro ponto,

a

elevação

das

barreiras

a entrada.

Esta

seria

decorrente

do

crescimen-

(-1)Blair (1972), pp. 28-30; Comanor (1967), pp. 254-5. ^ir (1972), pp. 27-8; Williamson (1971); p. 119.
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to da necessidade mínima de capital para entrada no setor1
Caso uma firma verticalmente integrada monopolize dois
gios de produção então competidores potenciais serão

está
obriga

dos

a

entrar

em

ambos

simultaneamente.

Isto

elevara

a

neces

sidade

de

capital

que

estes

terão

de

dispor para

entrada

no

setor.

Considerando

agora

integração

vertical

asso

ciada a complementaridade tecnológica,
racterizada como forma organizacional

temos que esta ê
superior que permite

ca
e-

conomia substancial em custos no caso de processos
que exigem continuidade de operação

técnicos

Voltando

agora

a

segunda

linha

de

argumentos,

integração como um problema associado a custos de

transação

e incerteza,
visões:

temos que esta ê composta de basicamente
reação a mercados não

de duas

integração como uma

competiti

vos

e

como

reação

a

incerteza.

(1)Stigler (1968), p. 138; Williamson (1971); p. 119. (2)Bain (1963), pp. 177-81; Mueller e Collis (1953); p. 1473;
(1957), p. 740.

e

Trifon
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Vista como

reação

a mercados não

competitivos,

a integração atuaria no sentido

de

superar

as

restrições

im

postas

por

um mercado

incapaz

de

gerar preços

de

livre

compe

tição

.

Como

representativo

desta situação

temos

o

caso

do

monopólio bilateral.

E sabido que

o mercado não ê

capaz de ge

rar

solução

estável neste

caso

e

que

um

longo

e

custoso

pro

cesso

de negociação poderá ser necessário para

a definição

de

uma solução qualquer factível aos
a integração vertical dos dois

dois

lados envolvidos.
ira eliminar

Aqui
estes

oponentes

custos

de negociação,

pois

a solução

de mercado será
f 21

substi-

tuida

por

uma

solução

administrativa

interna

.

Finalmente

a

integração

vertical

vista

como

reação

a incerteza domina largas

ãreas

da literatura.

As

ope

rações

entre

firmas

via mercado

são

conduzidas

pelo

sistema

de preços.

A incapacidade

de previsão perfeita sobre

o

com

portamento

de

variáveis
p. 136.

decisivas

para

a

vida

da

empresa

atua

(1968),
(2)

Para um estudo detalhado sobre Ver especialmente pp.

este ponto ver Machlup e Taber (1973) que

enfatizam os aspectos positivos da integração vis a vis o monopólio bila
teral. 272-3.
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como

incentivo

decisivo

para

que

esta

aja no

sentido

de

obter

maior

controle

sobre

tudo

que

possa

influenciar

de

forma

re

levante a evolução destas variáveis^
Os diversos autores

.
ênfa

colocam diferentes

ses ,entretanto,

a

respeito

do

que

gera

esta

incerteza.

Assim

esta é* vista como

duvidas

sobre

disponibilidades

de

forneci

mento contínuo de matérias-primas e
ços de insumos1
í 21

flutuações

futuras
futuro

de prede ofer

J;

duvidas

sobre

comportamento

ta e demanda de fatores e produtos^ ^ ; dúvidas sobre as
das futuras de um estagio superior, não integrado, de

ven
produ

ção,

de

forma que

as

próprias

vendas

estariam

comprometidas

no

caso de um possível mau desempenho desse estagio

;

e

dúvi

das

a

respeito

da

renda

ao

longo

do

tempo

'.

0 movimento em direção

a integração

vertical

Este ponto é enfatizado por um grande número de autores. Como represen tativos ver Oi e Hurter (1973), p. 244; Mueller e Collins (1957) pp. 1472-3; Williamson (1971), pp. 115-18; Jensen et alii (1962), p. 380; Roy (1958), p.
1790.

(2)

^ y0i e Hurter (1973), p. 244.
(3) (4) Jensen et alii (1962), p. 378; Henry e Raukinar (1960),p. 1267.

v ;Seaver (1957), p. 1491.

(5)Trifon (1959), p. 739.
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seria,

portanto,

uma

tentativa

de

reduzir

esta

incerteza.

Isto

poderia

ser

obtido

via

controle

de

fornecimento

de

insumos (in

tegração

com níveis

inferiores

-

"backward");

ou via controle

de

vendas

do produto

final,

de

forma

a

garantir

demanda

para

o

insumo

intermediário

(integração

com níveis

superiores

—

"forward") ;

ou,

finalmente

controle

sobre

preços,

tanto

de in

sumos

como

de

produtos

.

A

integração,

ainda,

representaria

a constituição

de

uma estrutura

organizacional

com

capacida

de

superior de

processar

informações

relativamente

ao

merca

do.

Esta

atuaria,

da mesma

forma,

no

sentido

de

redução da in

certeza^ ' .
Assim, integração teria um efeito pratico fi

nal

de

substituir

o mercado por uma estrutura

alternativa

ca

paz

de

coordenar atividades,

antes

entregues

ao

mercado,

com

custo

inferior.

(1') Se agraves e Bishop (1958); p. 1817; Trifon (1959), pp. 741-3.
(2)

v ;Williamson (1971), p. 114.
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II.1.2

-

As Tendências

Futuras

As

forças básicas

conduzindo à integração

de

atividades

em

escala

crescente

podem,

portanto,

ser

vistas

como

sendo,

por

um

lado,

a

possibilidade

de

substituir

o

sis

tema de preços

por

um complexo

administrativo,

de

propriedade

única ou não,

capaz

de substituí-lo

a menores

custos

e,

por

outro

lado,

como

forma

de

consolidar posição

de mercado,

res

tringindo

competidores

efetivos

e

potenciais.

Em qualquer

dos

dois

casos,

entretanto,

a

integração vertical

substitui

o mer

cado

e

assim,

independentemente

do

que

a motiva,

seu

avanço

ira

gerar

as

próprias

forças

que

o

deterão.

A

crescente

com

plexidade

das

atividades

integradas

aumenta

o

custo

de

coor

denação

relativamente

ao

de

atuação

do

mercado,

o

que

ira

im

por os

limites

ao processo

de

integração.

A ampliação

do

nú

mero

e

diversidade

das

tarefas

a

serem realizadas

no âmbito in

terno requer uma especialização crescente^
Stigler (1968), p. 135, enfatiza este ponto,

.
em con

sustentando que,

seqüência,
declínio,

integração vertical deve ser característica de industrias
enquanto desintegração caracterizaria indústrias em expansão.

em
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Como tendência geral, afirmar a predominância de

portanto,

seria ao

difícil do

integração crescente

longo

tempo^

. A medida empírica do movimento de integração no se-

tor industrial para o período 1929/1965,
confirmou este raciocínio. Se

realizada por Laffer
a

f 2)

J

alguma evidência para

indús

tria pode ser apresentada esta seria de
~ í 3)

leve

decréscimo

do

grau

de

integração

.

Entretanto o mesmo resultado não é

confirmado

para

a

agricultura.

Embora nenhum estudo

abrangendo

a

agri

cultura como um todo tenha sido

realizado,

evidências

disper

sas

tendem a

indicar que

o

impulso para

a integração não

es

ta

esgotado

em

muitos

ramos.

Em um estudo

específico

ao

Canada,

Veeman

e

Veeman

(1978),

encontraram um crescimento

da

integração

em

três

setores:

produção

de

vegetais;

carne

de

suínos;

e

carne

(1)Blair (1972), pp. 39-40. (2)Laffer (1969), pp. 91-3. (3)Ibid, p. 93.

�de

frangos.

Discutindo tendências organização da agricultura americana,
e Jones (1971)*• , concordam que as

futuras

da

estrutura

e

Mindem (1970), e Goodwin
dinâmicas serão ex

forças

ternas

ao setor,

vindas

do setor

industrial produtor de

insu-

mos.

A conseqüência inevitável seria então o crescimento
, ou integração^
~ (2)

das
da

ligações

.

Entretanto,

apesar

razoável concordância sobre estas tendências,
grande escassez de trabalhos empíricos que

ê observável uma

confirmem ou não.

II. 2

-

Difusão de

Inovações

Tecnologia e Crescimento

Abandonando

a

forma

tradicional

de

crescimen

to,

aumento dos

recursos

disponíveis para uso,

as

sociedades

modernas

encaminham-se

com velocidade

crescente para uma maior

"Ver também, Paalberg
(2)

por exemplo,

Renborg

(1969),

Carter e Johnston

(1978)

(1978).

K

Minden (1970), p. 684 e Goodwin e Jones (1971), p. 807.
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dependência da manutenção de um avanço tecnológico

contínuo
. A

caso queiram manter ou melhorar seu desempenho econômico

tecnologia,

aqui

entendida

como

"(...)

bodies

of

skills, know-

ledge,

and procedures

for making,

using,

and

doing

useful

things"^
no de

,

tornou-se o elemento central no estudo do fenôme
Tentativas foram realizadas com

crescimento econômico.

o intuito

de

quantificar a contribuição

do

avanço tecnológico

ao

crescimento

econômico.

Apesar dos

resultados

pouco encora-

j adores,

foi

reforçada

a certeza

de

que

esta contribuição, mes

mo desconhecida, ê importante^
o papel da tecnologia no

. Aliada a esta certeza sobre
passado, uma certeza maior

crescimento

foi

estabelecida:

a

de

que

qualquer

que

tenha

sido

esta

con-

(1)

As

fontes

de

. ~ crescimento sao divididas

em dois

grupos amplos:

mudanças

nos

recursos

disponíveis para gerar o produto nacionalemudanças que
(Denison,

afe
1967;

tam a quantidade de produto obtido por unidade de insumo

p.
(3)

7).

0 avanço tecnológico está contido neste último

(Ibid, p.

9).

(2)Merril (1968), p. 576.

~ ~ A forma padrão empregada para mensuraçao foi

a de

comparar o

cresci

mento do produto com uma média ponderada do crescimento dos insumos. A di ferença, ou resíduo, foi atribuída ã mudança tecnológica. Desta forma De
nison (1962 , 1967), Solow (1957) trabalharam , sendo criticados dos por sempre Jorgenson e Griliches (1967), que enfatizaram a importância

presentes erros

de agregação e medida que contribuiriam para superestimar

o resultado. Como resultado geral permanece a dúvida sobre das estimativas até hoje oferecidas (Nordhaus, 1969; p. 9).

a

qualidade
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tribuição,

ela deverá aumentar no futuro,

como exigência

bã-

sica para a manutenção,

pelo menos,

dos

padrões

alcançados

nas

sociedades

avançadas,

sem considerações

a

respeito

do

dife

rencial

desenvolvidos

-

subdesenvolvidos

que

tende

a

ampliar-

-se

de

forma permanente

e

irreversível.

A manutenção

do

dinamismo

tecnológico,

por sua

vez,

esta

fundamentalmente

ligada à geração

de

invenções, sen

do

invenção

entendida como

"(...)

a prescription

for

a

pro-

ducible

product

or

operable

process

so

new

as

not

to

have been

obvious

to

one

skilled

in

the

art

at

the

time

the

idea was put

forward

.

0

aparecimento de um fluxo

contínuo

de

invenções

não

é,

entretanto,

condição

suficiente.

A compreensão

deste

fato

leva-nos

a. distinção

importante,
f 21

do ponto

de

vista

eco-

nomico,

entre

invenção

e

inovaçãov

'.

Esta ultima ê

definida

como a

invenção aplicada e

levada

ao

mercado pela

primeira

Schmookler (1966), p. 6. Definir invenção I tarefa complexa, permane cendo na literatura formas alternativas de fazê-lo. Para um estudo cuida
doso dos problemas
(1962). (2) ~

relacionados

com a definição de invenção ver
~ ^

Kumets

A distinção entre inovação e invenção e a conseqüente independência en tre o inventor e o inovador é enfatizada por Ruttan (1961).
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^
ço

. A partir destas definições torna-se claro que o avan
efetivo ira refletir a intensidade de inova

tecnológico

ções

que

ocorrem nesta

economia.

Nesta altura parece
menos distintos em ação.

claro que temos

dois

fenô

Um referente

ao processo de

geração

de

invenções,

sua

dinâmica e

direção,

e

o

outro

referente

ao

processo

de

invoação,

isto ê,

todo

complexo

de motivos

refe

rentes

a. transformação de uma invenção em inovação.

Nosso

trabalho ira restringir-se ao segundo apenas^

.

II.2.1

-

Invençao

e

Inovações

A questão

inicial e

fundamental ê

saber o que

determina

a transformação

de uma

invenção em inovação.

Ini

cialmente,

levando em conta apenas

considerações,

estritamen-

Nelson,

Peck e Kalachek

(1967),
p.

p.

95.

Uma definição

formal pode

ser

encontrada em Nelson

(1968),

339.

Sobre o primeiro ver Nordhaus

(1969),

Schomooker (1966), Rosenberg (1969) (1971),

e, especialmente relacionado a agricultura, Hayami e Ruttan
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te técnicas, o produto ou processo^ ' pode requerer um
e custoso programa adicional de desenvolvimento até

longo

alcançar

um estagio que permita sua colocação no mercado final de ven da. Além do possível custo elevado,
esta imerso em incertezas de

este desenvolvimento adi
origem técnica, pois não

cional

ê sabido
termos de

a priori
produto

se serão
final

alcançados
da

resultados positivos
Mesmo apôs

em
su

a partir

invenção.

perada

esta

fase

ainda permanecem

incertezas

quanto

ã

possi

bilidade

de

colocação

com sucesso

do produto no mercado,
f 21

ou

ainda,

relativamente

ao momento mais

adequado em fazê-lo^

J

.

Como conseqüência a existência de uma separação no tempo
tre a geração da invenção e o aparecimento da inovação e

en
fa

to previsível e natural^

.

A distinção entre os conceitos é de certa forma artificial. Processo ino vador é definido como "(...) any adopted improvement in technique which reduces
cessos

average costs per unit of output despite the fact

that input prices

remain unchanged" (Blaug, 1963; p. 13). Entretanto, a introdução de novos
mo tempo, novos produtos produção (Ibid). costumam gerar necessidade de novos

pro
de

em geral e acompanhada por mudanças na composição do produto e, ao mes
processos

Em nosso trabalho referir-nos-emos cluindo os dois gêneros.
(2)

a inovação em um sentido amplo,

in
Peck

Este conjunto de argumento e desenvolvido com detalhe em Nelson, e Kalachek (1967), pp. 95-7 e Mansfield (1968a), pp. 100-04.
(3)

Para dados

sobre

a defasagem entre

inovação e

invenção referentes

a

uma extensa lista de produtos e processos ver Enos

(1962),

pp.

304-10.
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Uma vez realizado o desenvolvimento
rio, a invenção atingiu o ponto exato para ser

necessá

transformada

em inovação,

isto ê,

ser aplicada e

levada ao mercado

pela

primeira vez.

Esta última etapa,

entretanto, não ê

automáti específico
dado pela
pre

ca. Será necessária a existência de um estímulo
que leve a firma, finalmente, a inovar. Este será
em inovar.

lucratividade por ela esperada

Em termos mais

cisos .

"If the expected returns from the introduction of the innovation do not exceed those abtainable from other investments by an amount that is large enough to justify the extra risks, the innovation should be rejected. If they do exceed those obtainable elsewhere by this amount, the profitability and risks

present must be compared with the profitability and risks involved in introducing it at various
future dates" (1)

envolved

in

introducing

the

innovation

at

A partir

das

dificuldades

e

incertezas

que

en-

(1)Mansfield (1968a),

p. 105.
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volvem a transformação

de

uma

invenção em inovação,

tem

sido

afirmado

a predoninância

das

firmas

grandes na

geração

de ino

vações.

Os

argumentos básicos

apresentados neste sentido

são

resumidos

como:

a)

os

custos

em

inovar são

elevados

o suficiente

para

tornarem-se

proibitivos

para pequenas

firmas;

b)

os

projetos

devem

ser

desenvolvidos

em escala

sufi

cientemente

elevada

que permita

as

possibilidades

de

de

sucesso

ou

fracasso

compensarem-se

mutuamente;

e

c)

os

lucros

derivados

da

inovação so serão

absorvidos

pela

firma

inovadora

caso

ela

tenha

suficiente

poder

de mercado para fazê-lo

.

Esta posição

foi

criticada

,porém como Mansfield

(D

Argumentos

de

Galbraith

(1956),pp.

100-02.

A posição de

Galbraith

e

compartilhada com Schumpeter
os
(2)

(1961),

pp.

103-09.

Estes

dois

autores

sao

representativos

deste ponto de vista.

v ;Ver Mason (1951), p.

140.
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(1968)

observou^
empíricos

, nenhum dos lados em debate apresentou re
suficientes para consolidar a própria po

sultados

sição.

Este

trabalho

foi

desenvolvido pelo próprio Mansfield,

que

examinou 150 produtos

e processos

inovadores.

A

existên

cia de uma

relação estável

entre

inovação e
(2)

tamanho de

firma

nao

foi

encontrada

como

regra

geral

.

Entretanto

uma

ten

dência crescente neste sentido

foi

observada no

caso de:

a)

inovações

que

requerem

investimentos

elevados

em

re

lação

ao

tamanho

das

firmas

potencialmente utilizadoras;

b)

situações

em que

o tamanho mínimo necessário para uso

da inovação ê

elevado;

c)

situações

em que

o

tamanho médio

das

quatros

maiores

firmas
de

do mercado ê muito maior que o tamanho
usuários potenciais da

médio

todos

~ f 3") inovação^ .

^Mansfield (1968b), p. 108. (2)Ibid, PP. 84-90.
(3)

K ;Ibid, p. 107.
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11.2. 2

-

A Difusão

de

Inovações

Interfirmas

Uma

vez

adotada,

a

inovação

passara

por

um pro

cesso de aprendizagem que ê requerido para um domínio
bre ela. 0 decorrer do tempo permite que a inovação

maior so
seja co

nhecida e

dominada por um número

crescente

de

adotantes

po

tenciais.
das.

As

incertezas

acerca da inovação
a

são também

diluí
in

Desta forma,

simultaneamente,

inovação

difunde-se,

ternamente na firma

inovadora

(difusão

intra-firma),

e

ao lon

go da indústria,

com um número crescente

de

adotantes

(difu

são

inter-firmãs).

Temos,

portanto,

dois

processos

distintos

de

difusão

de

inovações.

Relativamente a difusão interfirmas,
ro sensível de diferentes inovações teve

um
de

núme
di

seu processo

fusão

analisado,

com

resultados

bastante

semelhantes

entre si.

Em todos

os

casos

o processo

de

difusão

foi

descrito

com bas

tante

acuracidade pela curva de crescimento logística,
0 processo de difusão, per si, ê

com

formato em S.

caracterizado
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por

três

variáveis:

a)

velocidade

de

adoção,

definida como

o tempo

necessá

rio

para que

uma

dada percentagem

do

produto

total

da

indústria seja obtido com o uso da inovação,

ou

que

uma

dada

percentagem

de

firmas

a

use;

b)

taxa

de

crescimento

de

adoção

indicando

o

aumento por

período no percentual de uso de c) uso de equilíbrio de
máximo percentual

inovação; indicando o valor

longo prazo,

de uso da inovação na indústria.

A logística ê definida,

por sua vez,

matemati

camente

como

Y

=

+

e-(a

+

bt)

onde

a,

b

eE

correspondem,

respectivamente,

aos

3 parâmetros

descritos no parágrafo anterior,

enquanto t ê o tempo.
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Griliches

(1957)

empregou a curva

logística
entre

para estudar a difusão das

sementes híbridas

de milho

agricultores

de

31

estados

americanos.

Os

diferentes

valores

inter-estados
dos pelas

obtidos para os

três parâmetros
em adotar

foram
a

explica

diferentes

lucratividades

inovação. Gri

liches

enfatizou

assim

o

papel

da

lucratividade

esperada

em

adotar no processo

de

difusão

de

inovações.

Mansfield

(1961)

pesquisou

a difusão

de

12

inovações na indústria. sos foi

0 processo

de

difusão em todos

os

ca

descrito com grande precisão por curvas
determinantes da velocidade de

logísticas.
difusão,ou

Concentrando-se nos

taxa

de

imitação,

como

chamou,

Mansfield concluiu que

esta

seria

crescente

com

a maior

lucratividade

esperada

em

adotar

e menor o investimento inicial necessário para fazê-lo
De uma forma mais fusão de inovações inter-firmas genérica,

.

a velocidade de di determina

estará basicamente

da

por:

^Mansfield (1961), p. 754.
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a)

lucratividade;

bj

a

incerteza associada

ao uso

da inovação;

c)

o

grau

de

comprometimento

da

firma,

como

um

todo,

com

a

inovação;

d)

a velocidade

de

determinação

da

incerteza

associada

ao uso da inovação

'

0

grau

de

incerteza

associado

ao uso

da

inova

ção e

fator decisivo na definição da velocidade

de

difusão.

Supondo empresários
mo barreira,
0 grau de

avessos

ao risco,

a incerteza ê vista co
difusão.
com

atuando,
ao

desta forma,

como obstáculo a

aversão

risco estará negativamente

associado

a rapidez de difusão^ ' . A velocidade com que esta
ê diminuída irã, pelas mesmas razões,

incerteza

estar positivamente cor

relacionada com a adoção.

(1")

Mansfield (1968), p.
Mansfield (1968a)

119. Para grupos de razoes bastante próximos a es

~

—

te ver Nelson, Peck e Kalachek (1967), p. 100 e Kennedy e Thirnall (1972), p. 60.

idade do "staff" gerencial, aversão
ção,

ao risco,

tentou captar a existência de correlação entre a que poderia ser uma aproximação para grau de gerentes mais velhos seriam mais conservadores, e ado

nada encontrando.
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A última

afirmativa propõe

correlação negativa

entre adoção e
vamente a

comprometimento da firma.
inerente ao processo

A razão básica é no
de adoção. Na medi

incerteza

da que

a adoção

coloque

em risco

a sobrevivência da

firma co

mo um todo,

os

empresários nao estarão

dispostos

a

adotar.

Quanto menor

o porte

dos

recursos

relativamente

ao

tamanho to

tal da firma,

menor será o

risco a que sua sobrevivência como

um

todo

estará

exposta e,

portanto,

maior

a possibilidade

de

adoção.

Os

fatores

básicos

determinantes

da adoção po

dem

agora

ser

resumidos

como

a

lucratividade

esperada

e

o con

junto de

incertezas

trazidas

com a inovação.

0 processo

de

adoção

ê por vezes

comparado

com

leis

psicológicas

relacio

nando intensidade de estímulo e tempo de
mulo é personificado pela lucratividade,

resposta
enquanto o

.

0

estí
de

tempo

resposta

estará

determinado pelo

conjunto

de

incertezas

pre

sentes

no

processo.

A diminuição

deste

tempo

será

obtida

com

('1)Ver Mansfield (1968b), p. 190.
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a diminuição

das

incertezas,

o que

coloca em destaque

o papel

decisivo

da

aprendizagem.

Esta ê

vista como

capaz

de

reduzir

as

incertezas

graças

a sua maior capacidade í 11

de

absorção

de co-

nhecimentos

e

informações

.

Em

resumo,

a

difusão

de

inovações

interfirmas

ê vista como um processo

lento,

com estímulo básico

dado pela

lucratividade

esperada pela

firma

individual,

enfrentando

co

mo barreira

fundamental

o

conjunto

de

incertezas

que

está

as

sociado

ao

emprego de uma

inovação.

11. 2. 5 - A

Difusão

de

Inovações

Intrafirmas

Relativamente

a

difusão

intrafirma,

Mansfield

(1968b)

analisou o

emprego

da

locomotiva

diesel

em companhias

ferroviárias.

A taxa de

difusão

interna

foi

associada

com

o

retorno

esperado,

o

tamanho

relativo

do

investimento

para

a

companhia,

a

liquidez

e

o

tempo

decorrido

entre

o

aparecimen-

(1)Ver Arrow (1962), p. 155.
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to

no

setor

da primeira

locomotiva

e

o

uso

da mesma

pela

fir

ma em questão.

Os

resultados

obtidos,

como o próprio

Mansfield

enfatiza,

sugerem que

o

mesmo

modelo

empregado

para

explicar

a difusão
f 11

interfirma

ê

adequado para explicar difusão intra-

firma^

.

Como

conseqüência as

razoes básicas

que

explicam

a

primeira explicam também a segunda.

II.2.4

-

A

Difusão

de

Inovações

na

Agricultura

0

fenômeno

de

difusão

de

inovações na

agricul

tura não possui

características

próprias

em grau

suficiente

para que

tenhamos

uma teoria própria,

especifica,

para a agri

cultura.

0 corpo teórico que procuramos

resumir nas

seções

anteriores ê abrangente
como ocorre na

o bastante para englobar o
Entretanto, dadas

fenômeno

agricultura.

características

especiais
de

da organização do mercado agrícola e
típica do setor, alguns pontos

da

tecnologia
podem ser

produção

próprios

(1)Mansfield (1968b), p. 190.
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desenvolvidos.

Uma

serie não muito

longa

de

trabalhos

concen

trou-se

no problema

de

difusão

de

inovações

de

produtos e pro

cessos

agrícolas.

Os

resultados

destes

trabalhos

serão os bã-

sicos a fundamentar o que se segue^
0 primeiro trabalho

.
importante sobre difusão de

inovações na agricultura,

onde

os

aspectos

econômicos

da ques

tão

foram os

enfatizados,

foi

o

de

Griliches

(1957), sobre

di

fusão do uso de

sementes

de milho híbrido

entre

agricultores

dos

EUA,

já apresentado na seção

II.2.2

anterior.

A

conclu

são básica de

Griliches,

considerar

lucratividade como o ele

mento

explicador

fundamental

do

processo,

levantou

uma

serie

de

contraargumentos

partidos

de

sociólogos,

exatamente

os pio

neiros nesta área de pesquisa.

As

objeçoes

principais

foram

levantadas

por

Brander

e

Straus

(1959) ,

que

objetaram

afirmando

ser

a

con

gruência com técnicas semelhantes
Para um compacto gricultura, resumo da

o elemento determinante bãdifusão de inovações na a524-25.

literatura sobre (1977), pp.

ver Peterson e Hayami
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sico,

e

Havens

e

Rogers

(1961),

que

enfatizaram

ser

a

intera

ção entre

adotantes

e

não

adotantes

o

fator

fundamental,

com

papel

secundário para

os

fatores

ligados

a

lucratividade.

Griliches

(1960,

1962)

objetou

ao

primeiro

ar

gumento

afirmando

o

caráter suplementar de

congruência e

lu

cratividade,

e

ao segundo

lembrando que

interação era uma me

dida

da

taxa de

adoção,

não podendo,

pois,

servir de

explica-

dor.

A lucratividade
cesso de difusão estabeleceu-se

como

o estímulo básico do pro
literatura sobre di

também na

fusão

de

inovações

na

agricultura,

sendo portanto

o

elemento

explicativo

fundamental.

Tal

resultado não poderia deixar

de

ser,

dada

a unicidade

do

corpo

teórico

explicador.

0

desen

volvimento de

uma

literatura específica sobre

este

tópico

a-

crescentou â

lucratividade

uma serie

de

elementos

considera

dos

também importantes para

a rapidez

do processo

de

difusão.

Uma leitura atenta,
deste conjunto de

entretanto,

mostra-nos que
irá

a

influência
na medida que

novos

elementos

exercer-se
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atue

sobre

os

determinantes,

em última

analise,

da velocidade

de

difusão:

a

lucratividade

esperada e

as

incertezas

associa

das

ao

novo

processo.

A

difusão

de

inovações

vista

como

um

processo

envolvendo

aprendizagem dã a educação um papel

importante

na

definição de

sua velocidade.

Sua importância serã tanto maior

quanto

maior

o

dinamismo

tecnológico

em que

a

agricultura

es

tiver

imersa

.

E

resultado

já tradicional

a

constatação que

os

chamados

agricultores

tradicionais,

com tecnologia

agríco

la estagnada durante

longo período,

atingem nível

de

eficiên

cia no

uso

de

recursos

extremamente

elevada,

com

erros

aloca-

tívos

desprezíveis^

.

Nesta agricultura,

a educação terã con-

A variável educação nao está presente nos estudos sobre difusão
inovações industriais.
por esta ausência.

de
uma

A diferença profunda entre o gerenciamento de

indústria e o de um estabelecimento agrícola seria o responsável
Enquanto todo o complexo de decisões relativas

básico
ao pro

cesso produtivo está, em uma fazenda, concentrado nas mãos do

produtor,

o mesmo decididamente nao acontece na indústria. Nela temos um complexo administrativo envolvendo níveis diversos de decisão e pessoas, de forma que torna-se virtualmente impossível definir nível de educação para uma

firma industrial.^Para uma excelente discussão do processo
interno e definição de firma ver Coase
(2)

de

decisão

(1952).

^ 'Schultz (1965), pp. 46-57.
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tribuiçao pouco

relevante

a

f 11 darv }

Profundamente

interligado

com

aprendizagem

e

educação o nível de

informação ê apresentado como

variável de

também importante para a difusão.
ganhar informação ã respeito

Definida como atividade

da distribuição

de probabilidade

de

obtenção

de produto

a partir

do

uso

de

um determinado

con

junto de

insumos

ou técnicas,

aprendizagem foi

correlaciona

da positivamente

por Hiebert

(1974)

com a probabilidade

de

adoção de sementes híbridas^

. As incertezas associadas

ao
is

uso do novo insumo serão máximas no momento da invovação,

to é,
cação,
de de

o uso pela primeira vez
ou "skills",

do novo insumo.

0 nível de edu

será fundamental para definir a capacida
informações trazidas corporifi-

decodificação das novas

cadas no novo insumo e,

como conseqüência,

para reduzir estas

incertezas.

Este resultado é visto com clareza a partir de Welch
tingue dois efeitos distintos e independentes

(1970), que
a

dis
produ

da educação sobre

ção: o efeito alocativo e o efeito trabalhador. 0 primeiro I definido co mo o aumento de produto derivado de aumentos unitários de nível de educa
ção, cas
(2)

o segundo

como derivado do insumos.

aumento da capacidade

do trabalhador

em

adquirir e decodificar informações
de produção de

sobre

custos
p.

e características
42.
~

técni
híbri
766-7.

Ver Welch
-

(1970),

Hiebert
de

apresenta como evidencia empírica a adoção de sementes
Hiebert (1974), pp.

das

alto rendimento de arroz nas Filipinas.
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Uma análise bastante
acumulação de experiência com o uso

semelhante,
da

enfatizando
o nível

a
de

inovação e

educação

dos

agricultores

como

fatores

determinantes

de

uma

maior velocidade de

difusão ê

apresentada por Kislev e Shchori

— Bachrach, e Nelson e Phelps^ ' .
Este grupo de trabalho evidencia com clareza

razões

teóricas

para educação,

informação e

aprendizado,

com

toda

interdependência existente

entre estes

fatores,

atuarem

em uma mesma direção positiva na

difusão

de

inovações

em

ge

ral,

e na agricultura em específico.

Sob qualquer ângulo

que

se

considere

o

fenômeno,

a

atuação

deste

elementos

se

da na

medida

que

contribuem para

diminuir

o

conjunto

de

incertezas

associado

ao

uso

do

novo

insumo.

Trabalhos

de

caráter

mais

empírico,

como

o de Singh

(1976)

e Tollini

(1976),

confirma

ram esta

ligação positiva entre

educação

(ou informação,

ou

aprendizado)

e

adoção

.

e

Shchori - Bachrach

(1973),

pp.

28-33 e Nelson e Phelps

(1966)

p.70.
tico.

0 primeiro trabalho apresenta,
Kislev e Schori - Bachrach

como evidencia empírica,
pp. 33-6.

a

difusão

da técnica de cultivo de vegetais de verão com proteção por capas de plás
(1973),
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Singh,

utilizando

o

modelo

do

impacto

urbano-

-industrial pesquisou

a adoção

de

veriedades

de

grãos

de

alto

rendimento e

concluiu que

com o aumento da distância do

cen

tro urbano-industrial,

o nível

de

educação

dos

agricultores

tendia a

cair e

esta queda

atuaria

como barreira ã difusão

de

inovações

técnicas.

Desta

forma ãreas

mais

afastadas

apresen

taram menores

índices

de

adoção

.

Tollini

(1976)

encontrou

da

mesma

forma

corre

lação positiva entre

educação,

por

ele

definida

como

capaci

dade

de

leitura de

textos

simples,
f 21

e

adoção

de

qualquer

dos

tipos

de

técnicas

consideradas

.

Seu

estudo

foi

restringido

a pequenos agricultores^

.
tecno-

A existência de uma barreira ã difusão

(2)

(1)Singh (1976), p. 10.
. . . de

Tollini pesquisou a adoção de dois tipos
Cada tipo foi quebrado em duas
forma que no

~

.

.

de técnicas, mecânicas e quí
poupador de terra
quatro foram definidos

-

~

micas.

classificações,
conjunto

e poupador de trabalho,

tipos de técnicas
A ligação entre

(Tollini
adoção e

(1976), p.
educação

17).
foi verificada por Tollini ser bas

tante mais forte no caso de técnicas químicas do que no de mecânicas. complexidade das informações associadas ao uso da primeira é maior,
forma que nela o papel da educação como agente decodificador seria
acentuado (Tollini (1976), p. 28).

A
de
mais

(3) ~

Nao foi

definido o que se entende como pequenos

agricultores.
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lógica constituída pela resistência do

agricultor em

adotar

novas

técnicas

ou

insumos ,

simplesmente

porque

esta adoção

im

plica em uma mudança de

sua rotina de

produção ê

lembrada por

diversos autores^
grau de aversão ao

. Esta resistência a mudança expressa
risco apresentado pelo agricultor.

o
Novas

técnicas
imersos

ou procedimentos na produção são desconhecidos
em incertezas enquanto a forma tradicional de culti

e

vo,

ao

contrario,
e

é vista pelo
das

agricultor como
ele

fonte de esta
a

bilidade

segurança,

quais

sõ estará disposto

abrir mão

caso

vislumbre

compensação

suficiente

a ser recebida

com o

uso

da nova

técnica.

Perrin

e

Winkelman,

resenhando

um

grupo

de tra

balhos,

realizados

sob

o patrocínio

do

Centro

Internacional

de

Mejoramiento

de

Maiz

e

Trigo

(CIMMYT),

sobre

adoção

de

varie

dades híbridas

de milho e

trigo e

de

fertilizantes,

apresen

taram uma

lista

de

fatores

que

influenciam

a

difusão

de

ino-

Ver,

por exemplo,

Paiva

(1971),

pp.

188-90, que

denomina esta barreira

de custo subjetivo de transferência, e Gotsch (1972), p.

327.
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vações

bastante

representativa

do

total

de

elementos

a

ser

considerado.

Este

grupo

de

fatores

foi

dividido em dois

ti

pos

fundamentais:

os

chamados

fatores

de

produtividade

—

zo

nas

agroclimaticas e topografia —

e os

fatores econômicos.

Es

te último grupo compreendeu uma extensa gama de

elementos: di

ferenciais no custo de aquisição e processamento de
incentivos diferentes devido a tamanhos diferentes

informações;
de proprie

dade;

diferenças

entre

custos

de

insumos;

diferenças

entre

preços

recebidos

pelos

agricultores;

diferenças

entre

agri

cultores

no que

diz

respeito

ao

comportamento perante

risco;

e

diferenças

geradas

por

diferentes

formas

de

posse

da

ter

ra'

. Esta longa lista de elementos na realidade encobre
anterior: lucratividade. Todos estes fa

o

mesmo ponto básico

tores

influenciam a adoção e,

consequentemente a difusão,

na

medida que

influenciam a

lucratividade

esperada.

Especial atenção
ças entre pequenos e grandes

foi dada ã possíveis

diferen
de

agricultores na velocidade

^Perrin e Winkelman (1976), p. 888.
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adoção.

As

tecnologias

estudadas

nao

apresentavam

caracte

rísticas

de não divisibilidade

que

atuassem no sentido de

di

ficultar a adoção por pequenos agricultores^
tos de transação e processamento de

.

Entretanto cus
são menores

informações

para

grandes

estabelecimentos,

o

que

poderia

levar

o

pequeno

agricultor a um atraso na

adoção.

Somente

apôs

um período

no

qual

a experiência com a inovação

fosse

difundida,

pequenos

e

grandes

então

se

igualariam no seu uso.

Os

riscos

da

adoção

seriam também mais

tratãveis pelo grande

agricultor,

que pos

suir

maior

capacidade

de

assumir

riscos.

Finalmentes,

grandes

proprietários poderiam obter

insumos

a menores

custos,

seja

porque

compram em maior quantidade

ou porque

têm posição pri

vilegiada na

obtenção

de

favores

governamentais,

como

credito

subsidiado.

Os

resultados

encontrados

nos

diversos

estudos

resenhados

não

confirmaram estas

previsões

no

caso

de

adoção

(1)

~ Como visto na Seção II.2.2.

• anterior,

e esperada uma
a adoção.

~ • relação negativa

entre o porte do investimento inicial e
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de sementes

de

alto

rendimento.

Entretanto,

a correlação

en

tre

adoção

e

tamanho

foi

significativa na adoção

de

fertili

zantes,

que

representam maior

investimento que

a adoção

de

sementes^
quisada por

. A relação entre tamanho e adoção foi também pes
Singh (1976) que, diferentemente de Perrin e Win-

kelman,

relatou correlação positiva

e

significante

entre

o

tamanho

do estabelecimento e a adoção^
No conjunto geral Perrin

.
e Winkelman encontra

ram pouca evidência nos

trabalhos pesquisados

entre

os

chama

dos

fatores

econômicos

e

adoção.

A única exceção

foi

a

dis

ponibilidade

e uso de

crédito,

correlacionado de

forma

sig

nificativa com adoção,
Tollini (1976).

resultado este também encontrado
crédito e

por
ado pos

Esta associação positiva entre

ção é previsível

, uma vez que a disponibilidade de crédito torna

sível pelo

ao

agricultor superar

a barreira â

adoção

representada crédito

investimento inicial necessário.

No caso deste

^Perrin e Winkelman (1976), p. 893.
(2)

^ JSingh (1976), pp.
(3)
Ver, por exemplo,

18-9.
Adams (1971), p. 166-7.
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ser

subsidiado,

sua

disponibilidade

pode

tornar

lucrativo,

ou

mais

lucrativo,

o

uso

de

novos

insumos.

Enquanto

visto

como

forma

de

superar

as

res

trições

advindas

de necessidades

mínimas

de

capital

para ado

tar novas

técnicas,

a disponibilidade

de

credito

terá

impor

tância

crescente

com o porte

do

investimento

inicial necessá

rio.

Desta forma,

é

esperado que

a

adoção

de

tecnologias

me-

câncias

seja mais

dependente

desta

disponibilidade

do

que

as

biológicas

ou químicas A pouca

. importância apresentada pelos fatores

econômicos

na

adoção

e

difusão

das

tecnologias

estudadas,

re

sultado básico

do

conjunto de

trabalhos

resenhados

por Perrin

e Winkelman,

não

contradiz

o

pensamento

dominante

sobre

a

lu

cratividade esperada com a adoção como o estímulo básico adoção. Os mesmos trabalhos concluíram pela importância supe

a

rior

dos

chamados

fatores

de

produtividade,

indicando

a

gran

de sensibilidade

dos

agricultores

ã adequação

de

tecnologia

Ver,

a respeito,

Donaldson e Mc Inerney

(1973),

p.

833.
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nova oferecida às

condições

ecológicas

em que

operam.

0

pro

blema

da

difusão

de

tecnologia na

agricultura

estaria

assim

basicamente

relacionado

com

a

especificidade

dos

resultados

tecnológicos

obtidos

pelos

pesquisadores.

Ao

contrario

de

ou

tros

setores,

a transferência de

invenções na agricultura

é

um processo

complexo,

não

sendo

realizável

de

forma

direta.

A

absorção

em uma

dada

região

de um resultado

de pesquisas

não

implica que

regiões

diferentes,

mesmo próximas,

sejam capazes

de

absorver

a mesma

invoação.

Um trabalho bastante

longo

de

adaptação pode ser necessário.

Esta característica

específi

ca

da

difusão

de

inovações

na

agricultura

transforma

o

pro

blema básico de

difusão em um de

geração

de

inovações

local

específicas.

A difusão generalizada de

invações na

agricul

tura

como um todo

estará dependente

em larga escala

da exis

tência

de

variedades

e

processos

especificamente

desenvolvi

dos .

Estas

conclusões

não negam em nada

o papel

an

terior dado à lucratividade e incerteza,

pois

a existência de
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tecnologia não apropriadas

ê sinônimo de

inexistência de

tec

nologias

lucrativas,

adequadas

ao

agricultor

individualmente

considerado.

�CAPÍTULO III

III

-

PRESENÇA INDUSTRIAL E RENDIMENTO DA TERRA: PROPOSTA TEÓ

RICA

E HIPÕTESE TESTADA

A presença de

um

setor

industrial

interligado

com a agricultura em uma dada região

irá exercer sobre os

re

sultados obtidos e procedimentos agrícolas adotados
diversos.

efeitos

Neste capítulo ê desenvolvido um conjunto de argu

mentos

que

conclue

pela

capacidade

deste

setor

industrial

em

acelerar a difusão de

inovações e,

em conseqüência,

aumentar

o rendimento da terra em regiões próximas â sua presença.Esta

capacidade ê explicada fundamentalmente pelo poder de
mas integrados em difundir inovações,

siste
um

sendo desenvolvido

conjunto de razões
anterior

em apoio a esta hipótese.
fundamento

0

Capítulo
desta

II

constitue-se no

da construção

liga-

�ção objetiva entre

integração vertical e rendimento da

terra

a

ser

desenvolvida

aqui.

III.1 -

Integração Vertical Indústria-Lavoura de Milho Estímulos e Obietivos.

A revisão teórica desenvolvida no Capítulo

II

anterior enfatizou o papel decisivo da incerteza como estímulo
a integração vertical. 0 ganho advindo com qualquer diminui

ção desta incerteza atua como incentivo natural ã
por parte dos grupos envolvidos. Uma incerteza

integração
re

especial,

lativa ao fornecimento contínuo de matérias-primas e ã tuações futuras de preços das mesmas te. foi citada

flu

explicitamen

A força do estímulo a aumentar o controle sobre o forne serã

cimento de uma certa matéria-prima ou insumo em geral,
dada pelos

fatores que definem a importância do insumo para a

existência da firmaL J'

seu grau de substitutibilidade

e

o

'Oi e Hurter (1973), p. 244.

�percentual

do

custo

total

do produto

a

ele

atribuível

0 milho,

enquanto

insumo para a

indústria

de

rações,

enquadra-se

perfeitamente

nas

insumo

vital

descrita

acima.

Participa

com

em torno

de

60% do

peso,

possuindo

ainda

características

especiais

que

fazem com que

seu

grau

de

substituição

na

formulação

da

composição

de

rações

'

seja

bastante

restrito.

E

grave,

pois,

para

a

indústria

a

ocorrência

de

uma

interrup

ção

em

seu

fornecimento,

pois

esta

significaria

a

interrup

ção

da

produção

seu

produto

final(rações).

Adicio

nalmente,
vada,

a participação do
em media 401,

milho
o

nos

custos
o

totais ê ele

atingindo

que o

torna

componente mais

importante

da

estrutura

de

custos

A

integração,

e

o

conseqüente

controle,

será

ainda estimulada pelas características técnicas da

produção

Estes dois fatores podem, por sua vez, ser sintetizados em um único elemento: (2) a elasticidade-preço da demanda derivada. ~ ~ Para uma discussão cuidadosa sobre a importância de cada componente da

composição dos
XIII.2.

tipos diversos de rações ver IPEA(1978), P.45-55 e

Tabela

v 'Ver IPEAQ978), Tabela XIII. 2.

�de

rações

que

exigem milho

com qualidade

e padrão bem defini

dos
to

.

Desta forma a indústria não exige apenas
de milho, porem fornecimento

fornecimen
de milho

garantido

garantido

que

atenda suas

especificações.

Este

conjunto

de

fatores

constitue-se em pres

são sobre a indústria de rações no sentido de uma
mais profunda com o agricultor de milho que a

ligação
das

decorrente

transações normais de mercado.
controle maior sobre as

A busca pela indústria de

um

fontes desta matéria-prima representa

um estímulo poderoso para que as ligações
cado sejam em algum grau abandonadas

impessoais

de mer

em favor de uma ativida

de comum na operação conjunta indústria-agricultura. Em princípio, a indústria poderia ela mesma

produzir milho.

Duas seriam as formas possíveis de produção Relativamente a

em terras próprias ou em terras alugadas.
primeira alternativa, pelo menos uma

razão poderosa

concorre

para que ela seja pouco possível.

Grandes volumes financeiros

pp.

118-9,

127-30

�necessitariam ser completamente

imobilizados

sob a forma

ativo terra.

Tal

imobilizaçao representaria para

a indústria

um encargo acima do suportável.

Relativamente

a

segunda

forma,

aluguel,

sua

vantagem

imediata

seria evitar

o

encargo

financeiro

referido.

Entretanto,

também neste caso uma razão poderosa existe

con

tra esta possibilidade.

0 gerenciamento da produção agrícola

realizada sob controle da

industria seria extremamente

com

plexo

e

expensivo.

Os problemas

administrativos

decorrentes

da coordenação de atividades

em escala muito

superior

a

da

simples operação da unidade

industrial

tornariam

assim

esta

alternativa pouco atraente para a indústria.

Assim,

o

tipo de

integração

que

atende

precisão a demanda da indústria ê aquele no sentido

de esta
indús

belecimento de uma maior coordenação das atividades de
tria e agricultores produtores de milho

rência de autonomia administrativa.

Ou seja, a partir^deste ponto ao longo deste trabalho, empregaremos o conceito de integração sem unificação de propriedade, apenas com transfe

�III.2

-

Integração e

Crescimento.

As

razões

desenvolvidas na seção

anterior para

a integração permanecem no campo estático de análise.
respeito à preocupação da firma em assegurar

Dizem

fornecimento con

tínuo de matéria-prima para sua operação,

sem

considerações

sobre crescimento e sobrevivência da firma no mercado do pro
duto final ao longo do tempo. A indústria de rações tem fato sua este rela

associada de forma profunda â lavoura de milho,

decorrente da dependência técnica da produção de rações

tivamente

ao

insumo milho.

0

crescimento

e,

consequentemente,

a posição de mercado de cada firma produtora de rações

estará

condicionado pela

sua capacidade

em obter

da

agricultura

o

insumo milho necessário a cada momento de sua trajetória crescimento.
mas,

de fir

Esta observação
concluir que o

ê geral,
setor

válida para todas
um todo tem

permitindo

como

crescimento vinculado ã agricultura. A expansão do setor industrial irá, portanto,

�gerar demandas sobre a produção agrícola no

sentido de forne
de

cimento da quantidade de milho necessária â viabilização

seu crescimento.

Em princípio,

estas pressões poderiam
Este

ser

relaxadas pelo mercado

internacional.

forneceria o milho

necessário.

Esta opção é,

entretanto,

claramente inferior.

A
de

historia das relações externas brasileiras é uma historia

dêficits,

fato determinante das crises cíclicas que
Balanço de Pagamentos. Estas crises, por

caracte
sua vez,

rizam nosso

têm se cristalizado em movimentos periódicos de grande resis tência governamental a importações.
por conseguinte, das firmas

A sujeição do setor,
a este

e

individualmente,

processo

incerto

de

fornecimento

representa

grande

ameaça

a

seu

cres

cimento.

Dentro do objetivo de redução

de

incerteza em rela

ção ao fornecimento de matéria-prima,

as firmas

do setor pro

curarão garantir o fornecimento através de produtores
nais. O mercado internacional serã visto como fonte

nacio
emergen-

cial

de

abastecimento.

Relativamente ao setor agrícola nacional,

em

�princípio qualquer indústria poderá se abstecer com
oriundos de qualquer região produtora nacional,

produtos
utilizando

para

isso

o mercado

interno

de milho.

Entretanto,

o

forneci

mento

de milho pelo mercado

livre

apresenta os problemas

des

critos na seção

III.1 acima.

As razões que,

na analise

está

tica lã desenvolvida, nos levaram a concluir pelo forte
centivo da indústria em integrar são amplificadas caso a

in
in

dústria esteja se expandindo a uma elevada taxa de crescimen
to. 0 fornecimento contínuo de milho, a taxa desejada pela

indústria,
maiores de

e as flutuações de preços tornam-se fontes
incerteza. 0 objetivo perseguido, segurança

ainda

controle

sobre

o

fornecimento

de milho,

torna-se

portanto

mais

distante.

Como

conclusão

geral,

portanto,

afirmamos

que

cada

firma, ao manter-se preocupada

em garantir

fornecimento em

condições de certeza,

devera reduzir sua dependência do

mer

cado

aberto,

aumentando

sua

integração

com produtores

de

mi

lho.

Ao mesmo

tempo

para

viabilizar

seu

crescimento

e,

pelo

�menos,

manter sua posição de mercado deverá obter fornecimen

to

garantido

em

taxa

crescente.

A

fusão

destes

dois

alvos,

certeza

de

fornecimento

com

crescimento,

gera

o

objetivo

es

sencial

da

firma

industrial:

atuar

no

sentido

de

assegurar

o

fornecimento de milho a uma taxa compatível com sua
taxa desejada de crescimento.

própria

III.3

-

Os

Custos

da

Integração.

A

integração,

ao

substituir

o mercado,

incorre

em custos que

irão

limitar sua abrangência.

Quanto maior

a

amplitude pretendida

de

integração,

maiores

serão

os

custos

administrativos em coordenar atividades da indústria e cultores. A conseqüência pratica deste fato é o custo

agri cres

cente para a indústria de rações em aumentar tanto o número de

agricultores
integração.

integrados,

como a ãrea física abrangida
entendida como o

pela
cen

A partir da própria firma,

tro integrador,

a capacidade em integrar agricultores

será
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decrescente

com a distância,

implicando na existência de

um

limite espacial à sua

influência.

III.4

-

A Estratégia de Ação

da Firma

Integradora

A constatação da existência de um limite

físi

co

de

operação

gerado por

custos

crescentes

em

integrar

e, si

multaneamente,

da

necessidade

da

firma

integradora em aumentar

a

disponibilidade

de

milho

em condições

de

certeza

de

forne

cimento,

deixa a ela uma única opção de

estratégia de

ação

junto

aos

agricultores
rendimento

integrados.

Esta serã no sentido
da

de
terra

elevar o

físico,

ou produtividade média,

cultivada

com milho.

A

obtenção

de

maiores

rendimentos

em

qualquer

cultura agrícola é,

entretanto,

lenta e

complexa.

0 maior uso

de

insumos

modernos

e

técnicas

avançadas

de

cultivo pelo agri

cultor torna-se necessário para
a firma integradora

este

fim.

Como

conseqüência

devera agir de

forma

a acelerar a difusão
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de

inovações no meio agrícola de

forma que novos

insuraos

e

técnicas sejam adotadas.

Os

parágrafos

anteriores

nos

levam

a

concluir

ser

essencial

investigar

a

capacidade

da

firma

integradora

em

acelerar a difusão

de

inovações

relativamente

â velocidade

de

difusão que

seria prevalecente

em condições

de mercado

livre.

III.5

-

Industria,

Integração

Vertical

e

Difusão

de

Inovações no Meio Agrícola

Como visto,ê

fundamental

investigar

as

possi

bilidades

da

firma

integradora

em acelerar

a difusão

de

ino

vações no meio agrícola.
nhadas as evidências

No capítulo II
e

anterior foram
teóricos

rese
relati

empíricas

os modelos

vos

ao problema,

sendo

obtido

como

conclusão

essencial

a

cer

teza de

que

a velocidade

de

difusão

é"

determinada pela

lucra

tividade

esperada

pelo

agricultor

em

adotar

e

pelo

grau

de

incerteza associado

ao uso

da

inovação.

A partir

deste

fato

a
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firma integradora terã,
gir seu objetivo, que

como condição necessária
estas duas

para

atin
deter

influenciar

variáveis

minantes

do processo

de

difusão.

Devera,

portanto,

agir

no

sentido de

aumentar

a lucratividade

esperada

com a

adoção

e

no

de

diminuir as

incertezas

relativas

ao uso

do novo

insumo

ou técnica.

A

lucratividade

esperada

foi,

ao

longo

da

li

teratura,

"quebrada"

em várias

variáveis

celulares que a

de

terminariam
to seguinte:
(2) ray J

.

E" possível

resumir estas variáveis no conjun
estrutura de posse da ter-

educação,

informação,

e

acesso

ao

credito.

Deste

conjunto

de

fatores

consideramos

alguns

não influenciáveis pela presença e ação da firma integradora.
Estes são educação formal e estrutura de posse cação formal ê da terra. Edu

atividade não atraente para a firma

privada,

(2)

(1)Ver pp. 54-60 Capítulo II.
Por estrutura de posse da terra entendemos o conjunto de fatores liga

dos

a:

forma de posse da terra,

como proprietário,

arrendatário, posseiro,
segundo tamanho e; con

ocupante ou outras;

distribuição das propriedades

centração da propriedade pessoal da terra.
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pela

incapacidade

desta em

apropriar-se

do

conhecimento

ge

ral transmitido neste nível

de educação

.

Em princípio, por

tanto,

a

firma

integradora não

exercera

atividades

diretas

no

sentido de

elevação do nível de educação formal

da região

em

que

operar.

Relativamente

a

estrutura

de

posse

da

terra

dominante,
pação

esta serã dada pelas
.

condições históricas
a

de

ocu
serã

da terra no Brasil

Na medida que

integração

feita

sem unificação

de

propriedade,

a

firma

integradora terá

que

aceitar

a

situação vigente.

Em relação

a este

conjunto

de

variáveis

a

fri-

ma integradora serã,
e ação não

concluindo,

neutra,

pois sua
ã

presença
situação

trazem nenhuma modificação

em relação

que

prevaleceria

em condições

de

livre mercado.

A

capacidade

da

integração vertical em acelerar o processo

de

difusão

de

ve

ser buscada,

como conseqüência,

nos

fatores

restantes.

(1)Becker (1964).
(2)

Para uma

analise

-

do processo histórico de ocupação da terra no Brasil. (1975).

-

Ver Hoffamann e

Silva
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A adoção,
relaciona-se de

um processo de aprendizagem
com o nível de

lenta,

forma significante

informação

e

educação do agricultor.

Embora,

como visto,

a

firma

não atue

de

forma direta no sentido de elevar o nível
ela pode atuar na área de

de educação

for

mal,

educação técnica

específica

ligada ao uso de novos

insumos

e

técnicas.

Os

ganhos

deriva

dos

do maior nível de educação técnica do agricultor integra
em princípio, ser apropriados pela firma integradocapaci

do podem,
ra.

A maior educação técnica do agricultor aumenta a

dade

de

decodificaçao

do

fluxo

de

informações

relevantes e es-

tarã,

portanto,

positivamente

correlacionada com a adoção.

0

esforço

porventura

realizado

pela

firma

in-

tegradora em aumentar o nível

de

educação técnica

específica

estará profundamente
de informações para o

ligado ã sua ação posterior de
agricultor. A substituição do

difusão
mercado

livre pela

coordenação

central

de

atividades

permite

um

au

mento significativo na eficiência de transmissão de

informa

ções para os

agricultores.

0 processo de

difusão

de

informa-
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çoes

em um

complexo

integrado

difere

sensivelmente

do mesmo em

mercado

livre.

Neste último

as

informações

associadas

ao

em

prego

de

uma

inovação

são

transmitidas

de

forma difusa,

frag

mentada, bre

sem estarem associadas

a nenhum grau de

coerção

so

o agricultor potencialmente adotante. integrados a difusão de

Em contraposição,em realizada de

sistemas

informações é

forma

sistemática,

coordenada

e

coerente,

estando

em geral

as

sociada

a

algum grau

de

coerção,

no

sentido

que

as

informa

ções transmitem ordens a serem obedecidas^
A conjunção do trabalho

.
informa

de difusão de

ções

com o de

educação técnica específica dã ao centro
elevada de transmissão de

inte

grador uma

capacidade

inovações pa

ra agricultores

integrados.

0

aumento da educação

técnica

do agricultor torna-o mais

capaz

de

absorver informações

e

esta maior

capacidade

atua como

amplificador do

efeito

do flu

xo

de

informações

transmitida pela

firma

integradora

sobre

a

adoção de

inovações.

Enfatizando este ponto ver Le Bihan

(1969),

pp.

335-6.
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Como

conseqüência desta dupla ação sobre

edu

cação técnica e

informação,

a firma

integrada ê

capaz

de

ace

lerar

a

velocidade

da

difusão

de

inovações

relativamente

a que

prevaleceria em condições

de

livre mercado.

Neste

sentido

a

presença da indústria irá se

refletir através,

pelo menos, des

ta

atuação

sobre

a modernização

da

agricultura

e

a

conseqüen

te

elevação

de

rendimentos

obtidos.

0

impacto positivo

sobre

a adoção

de

inovações

não

ira,

entretanto,

se

esgotar neste

efeito

direto.

0

aumen

to do rendimento pelos
do por não integrados.

agricultores
Pelo efeito

integrados

serã

observa
irão, com

interação estes

certa

defasagem,

via

aprendizagem

informal,

imitar os

inte

grados,

concorrendo da mesma forma para

a modernização

da cul

tura .

A restrição

de

crédito pode

atuar

como barrei

ra â adoção.

0 agricultor estará tanto mais

dependente

de cré

dito

externo

quanto maior

seu uso de

insumos

industriais,

"coeteris

paribus".

A firma

integradora pode

atuar

como

fon-
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te adicional de
cultor de

crédito e,

como conseqüência,
pela

liberar o agri
de

restrições

a adoção impostas

inexistência

crédito.

Este

efeito serã tanto mais

favorável quanto maior a

imperfeição do mercado de
A

crédito agrícola.
como visto, estimularia a adoção

indústria,

de

inovações

enquanto

centro

integrador

atuando

sobre

agri

cultores.

Entretanto sua presença

como polo

de

difusão

de ino

vações não

esta unicamente

ligada

a. sua

ação

como

centro

in

tegrador.

Ao

gerar

demandas

por

produtos

com qualidade

rigo

rosa,

claramente especificada por exigências
a indústria determina o

técnicas
de

de

pa

dronização,

aparecimento

discrimi

nação

de preços.

No

caso

de

milho,

produto

demandado

pela

in

dústria,

a conseqüência serã o

aparecimento de prêmio de pre

ço

para

os

agricultores

que

produzam

de

forma

a

satisfazer

as

exigências

industriais.
Agricultores integrados receberão diretamente

do centro integrador as

informações necessárias

e

a pressãono têcni-

sentido de produzir o milho dentro das

especificações

�cas

exigidas.

Entretanto,

também agricultores não do sinal de mercado

integrados dado pela

receberão esta pressão

através

discriminação de preços em

favor

do produto padronizado

e

a

con

seqüente

lucratividade

em

atender

as

demandas

industriais.

Na

medida que o estímulo dado pela

lucratividade não estará res

trito

aos

agricultores

integrados,

a

difusão

de

inovações

se

rá ampla, abrangendo todos os agricultores^

.

III.6

-

A Hipótese Testada

Nesta seção

detalhamos

o

conjunto

de hipóteses

relacionando presença e

ação da

indústria de

rações

e

a

mo

dernização

do

agricultor

de

milho

desenvolvidas

ao

longo

das

seções

anteriores

deste

capítulo.

A essência dos
dade da

argumentos
fonte

repousa na

necessi

indústria em controlar a

de matéria-prima milho,

dada sua dependência técnica e econômica em relação

a ele.Es-

Sobre este ponto ver Castro,

Dias

e Pastore

(1976),

pp.

176-9.
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te

controle

deve

estar presente

junto

com o

crescimento

ne

cessário da produção de milho para viabilizar a taxa
da de expansão da indústria. A forma empregada pela

deseja
indústria

para atingir este

controle

seria a

de

integrar-se

vertical

mente

com

os

agricultores,

passando

a

repartir

com estes

o

processo de

decisão de produção agrícola.

Os

custos

em

subs

tituir

o mercado via

integração

limitam a ação

de

cada

firma

integradora a uma dada ãrea territorial.
ação integradora limitada a agricultores

Assim a firma
contidos nesta

terã
área.

Dado

o

objetivo

de

fornecimento

crescente

de milho

e

a

res

trição de
cente

ãrea,

a indústria só será capaz de
sob seu controle se os

assegurar

cres
inte

abastecimento

agricultores

grados

forem capazes

de

aumentar

sua produtividade

física

da

terra obtida na cultura.

Caberá a

indústria realizar os

es

forços

neste

sentido.

Ela

devera,

portanto,

agir no

sentido

de

di

fundir inovações

técnicas

aos

agricultores

de

forma que

es

tes

alcancem maior

rendimento.

A

capacidade

superior

do

cen-
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tro integrado em difundir informações

técnicas,

associado

ao

trabalho de
aos

educação técnica e
serã capaz de

fornecimento de crédito,
fazer os agricultores

junto

agricultores

integra

dos

atingirem

este

objetivo.

A simples presença da indústria também

atuara

sobre

agricultores

não

integrados.

Ao

gerar

demandas

por

mi

lho rigorosamente especificado,

a indústria cria estímulos

de

preços

através

de

discriminação

em favor

de

agricultores

ca

pazes

de

fornecer o produto que

atenda suas

especificações. Es

ta

discriminação

gera maior

lucratividade

esperada para

qual

quer

agricultor

que

se

disponha

a

atender

seus

desejos. A maior

lucratividade

esperada

irá atuar,

por conseguinte,

como esti-

mulador

da adoção de inovações,

reforçando a ação da

indús

tria

como

agente

modernizador.

Nossa hipótese básica,
presença e ação da indústria de rações

portanto,
serã

é de que
de forma di

a

capaz

reta,

via

integração vertical

com agricultores

produtores

de

milho,

ou indireta,

gerando estímulos

de mercado através

de

�discriminação de preços,

de

atuar como

agente

modernizador,

elevando

o

rendimento

da terra na produção

de

milho na

ãrea

que

a

circunda.

Desta

forma,

caso

consideremos

dois

agricul

tores

equivalentes,

distintos

apenas

pelo

grau

de

presença

da

industria a que

estão

submetidos,

nossa hipótese

básica

ê

a

de

que

o

agricultor

submetido

a maior

presença

ira, como con

seqüência da ação modernizadora exercida pela indústria,

ob

ter maior

rendimento

da

terra

no

cultivo

de

milho.

Este

efei

to serã decrescente

com a distância a unidade

industrial,

re

fletindo

os

custos

crescentes

em

integrar e

a

diluição

dos

estímulos

da

discriminação

de preços.

Em nosso

estudo

de

caso

restringimo-nos

a

es

tudar

a

ação

da

indústria

de

rações

presentes

nos

Estados

de

Santa Catarina e Paraná sobre

agricultores

de

regiões

especí

ficas

destes

dois

Estados.

Nossa hipótese

serã

aceita

caso a pre

verifiquemos

a existência de

correlação positiva entre

sença da indústria e

o rendimento

da terra obtido por

agri

cultores

circundantes na produção

de milho.
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Com este

fim construimos

um modelo

empírico

associando

o

rendimento

da

terra na

cultura

de

milho

a

gru

pos

de

variáveis

explicativas.

A inexistência de

dados

capa

zes

de,

a nível

de

estabelecimento

agropecuário,

detalhar

as

ligações

entre

indústria e

agricultor

como,

quantidades

ven

didas,

assistência técnica recebida,

existência ou não de con

tratos

futuros

de

compra,

forçou-nos

a

utilizar uma medida in

direta desta presença.

Através

desta tentamos

sintetizar

to

do o

complexo

de

influências

que

foram sugeridas

ao

longo

de

nossa discussão

teóricas nos

capítulos

anteriores.

A apresentação do modelo empírico,

com discus

são

cuidadosa

da variável

empregada para medida

da presença da

indústria,

ê

realizada no Capítulo VI.

�CAPÍTULO

IV

IV -

A POPULAÇÃO

INVESTIGADA

Neste

capítulo discutimos

o conjunto de

fato

res responsáveis pela definição da população investigada nes
te estudo de caso.

A ãrea de estudo foi restringida as

Microrre-

giões Homogêneas^- J de Colonial Rio do Peixe (305), e Colonial
Oeste Catarinense (306), ambas em Santa Catarina; e Norte Ve

lho de Jacarezinho

(279),

Norte Novo

de
í 21

Londrina

(281)

e Nor-

te Novo

de Apucarana

(284)

no Paraná1

J.

A população

inves

tigada ê aquela constituída pelo conjunto de estabelecimentos
agropecuários contidos na ãrea de estudo, cobertos pelo Censo

gião de acordo com o IBEG. Ver IBGE (1970), pp. 436-7, 466.
(2)

Os números em parênteses referem-se ã classificação de cada

Microrre-

A partir deste ponto do trabalho, por Paraná e Santa Catarina signifiremos o conjunto de Microrregioes acima selecionado e pertencente, res

pectivamente, ao Paraná e Santa Catarina. Qualquer uso diferente do ma será explicitamente declarado.

aci
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Agropecuário de
agricultura como

1975,

cujos

responsáveis

tenham declarado
e,

ter

atividade

econômica principal

simultanea

mente,

ter

cultivado

milho.

Duas

foram as

razões

responsáveis

pela escolha

da área

de

estudo

acima

descrita.

Inicialmente

a

necessidade

de homogeneizar em termos ecológicos tanto quanto possível
região produtora de milho analisada. Em segundo lugar,

a

obter

um grau variável de presença da indústria ao longo da
considerada, permitindo assim um estudo comparativo

região
a-

entre

gricultores

submetidos â sua influência.
Determinada a área de estudo, limitamos nossa

população

aos

estabelecimentos

agropecuários

com as

caracte

rísticas

descritas

acima.

A razão básica para esta

limitação

foi

a

de

evitarmos

o problema

de

considerarmos

estabelecimen

tos

agrícolas

onde a atividade agrícola como um todo ê consi

derada secundária.
Nas seções seguintes detalhamos cada um dos

critérios empregados na definição de nossa área de

estudo e

�população

investigada.

Adicionalmente

descrevemos

aspectos

considerados

importantes

de ambas

ãrea e população.

IV.1

-

Critério

de Escolha

1

-

Solo

e

Clima

Este

trabalho

objetiva

captar

os

efeitos

da

presença do

complexo

industrial

de

rações

sobre produtores

de

milho.

Estamos,

portanto,

preocupados

em

captar

diferentes

produtividades

da

terra no

cultivo

de

milho

obtidas

por

dife

rentes

agricultores,

e

associar esta

diferença

a presença

fí

sica

da

indústria.

Certamente

muitos

fatores

concorrem

para

que

agricultores

diferentes

obtenham

resultados

diferentes

culti

vando

uma mesma

lavoura.

Dentre

este

vasto

grupo

de

elemen

tos

diferenciadores,

as

condições

climáticas

e edãficas

(de

solo)

são,

sem dúvida,

cruciais.

Nosso primeiro cuidado

foi,

consequentemente,

procurar

neutralizar

este

fator.

Assim,

o

primeiro

critério básico

a ser satisfeito pela

ãrea de estudo
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deveria ser o de homogeneidade

ecológica,

isto

ê,

de

aptidão

de

clima

e

solo,

para

a

cultura

de

milho.

Naturalmente,

a condição

ideal

de

isolamento

do

fator ecológico ê

atingida

ao

dispormos

de

uma

região

com

aptidão

ecológica

absolutamente

invariante.

Tal

situação, evi

dentemente,

não existe.

E",

entretanto,

possível

selecionar

a

partir

de

IPEA/IPLAN

(1972)

uma

faixa

de

região

com ambas

ap

tidões,

climática e

edãfica,

para a cultura

do milho bastante

estável^

*.
A fonte de dados relativa a agropecuária em

pregada neste

trabalho e

o

arquivo

do

Censo Agropecuário

de

1975^

.

Este

fato

leva-nos,

por motivos

operacionais,

a

uti

lizar como unidade

de

área a Microrregião Homogênea,

conforme

definida e demarcada pelo IBGE^
partir da consulta a IPEA/IPLAN

. Assim, a região obtida
(1972) foi dividida

a

conforme

as

microrregioes

que

a

compõem,

as

quais

são

exatamente as re-

IPEA/IPLAN
(2) (3)
Ver Anexo A.

(1972),

Cartas 27 e 28.

K ;Ver IBGE (1970).

�feridas na introdução deste

capítulo

.

Este

conjunto de mi-

crorregiões,

de

condições

semelhantes

de solo e

clima,

cons-

titue-se

pois

em nosso

ponto

de

partida.

Nas

seções

seguin

tes

discutimos

a adequação

desta ãrea aos

critérios adicionais.

IV.2

-

Critério de Escolha 2

-

Presença da Industria

0

segundo

elemento

considerado

no

processo

de

escolha foi

o grau de presença da indústria de rações na anterior. Nossa

re

gião selecionada pelo critério

investigação

diz

respeito

ao

efeito

do

complexo

industrial

de

rações

sobre

o

agricultor

de

milho.

Com o

intuito

de

isolar

seu

efeito,

a

ãrea escolhida deveria incorporar regiões
das a influências de grau diverso geradas

agrícolas
pela

submeti

indústria. de dois Esta

A ãrea escolhida contém partes

dos.

Em Santa Catarina podemos

observar o que

caracterizamos

(1)

.~ A pouca precisão das

Cartas

27 e 28 do IPEA/IPLAN

(1972)

impede

uma

delimitação mais

rigorosa.

Assim o conjunto de microrregioes

selecionado

esta imperfeitamente

contido nesta região.

�como presença forte

da indústria,

enquanto no Paraná

temos

uma

presença

apenas

moderada.

A tabela

6

a

seguir

descreve

a

presença da indústria em ambos Estados.

As

duas

microrregioes

de No

Santa Catarina contêm 87 caso do Paraná, para as

%

de toda a produção

do

Estado.

três microrregioes

selecionadas es

te

percentual

cai

para

16

%.

Assim,

Santa

Catarina

possui

não

apenas

uma maior presença em termos

absolutos

mas

também

em termos

de

densidade.

A quase

totalidade

de

sua produção es

tá concentrada na área aqui selecionada para

investigação.

Acreditamos

portanto

que

a

diferença

entre

o

grau

de

presen

ça

observado nas

regiões

pertencentes aos Estados

selecionados

atende

a nosso critério 2,

permitindo exame

comparativo.

IV.3

-

Os

Agricultores

Selecionados

Após

a seleção

da área

física desenvolvi da aci

ma,

a etapa seguinte

foi

a de

selecionar

a população

de

agri

cultores

que

seria considerada.

Restringimos

a população

es-
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TABELA

6

PRODUÇÃO DE

RAÇÕES POR MICRORREGIÃO NA ÁREA DE ESTUDO
1975 (t/ano)

PRODUÇÃO
Colonial
Colonial

%

DO

ESTADO
44 ,0
43 ,0 87 ,0 100 4,0

Rio

do

Peixe
Catarinense

190.908
186.570 377.478

Oeste

Sub
Total

Total
Catarina*

Santa

433.866
7.540

Norte
Norte Norte

Velho
Novo Novo

de
de de

Jacarezinho
Londrina Apucarana

22.621 29.801 188.533

11,8
15,8
100

Sub

Total

Total Paraná *
FONTE: SIRBESP

* Neste caso nos referimos especificamenteâ.unidade da Federação.
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tudada

aos

agricultores

que

declararam

agricultura

como

ati

vidade

principal

e,

simultaneamente,

produziram milho.

Assim

apenas

agricultores

cujos

registros

no Censo Agropecuário

de

1975

acusem ambas

ocorrências

foram considerados.

A

razão básica para

esta

restrição

foi

a

de

evitarmos

o problema da atividade

agrícola como

secundaria
úl

para um determinado estabelecimento.

Na medida que este

timo

fato

fosse

verdadeiro,

os

resultados

deste

produtor

po

deriam

ser

inferiores

apenas

porque

em

seu

estabelecimento

as

atividades

agrícolas

como um todo estariam submetidas

a

tra

tos

inferiores.

Não seria possível

isolar variações no

ren

dimento

e

tecnologia

empregados

devidos

estritamente

a

este

fato.

£

importante

enfatizar,

entretanto,

que não

seleciona

mos

apenas

agricultores

que

tem milho

como

cultura

principal.

0

fenômeno

de tratos

inferiores

pode

ser registrado,

embora

apenas

a nível

de

determinada cultura.

E

importante

conside

rarmos

agricultores

que

tenham milho

como

cultura

secundaria

pois

testamos

também a hipótese presente na

literatura

de
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atribuir

os

baixos

rendimentos

da

cultura

ao

fato

do milho ser

visto por agricultores como cultura de "2a. classe"^
dada a população selecionada, não devemos esperar que

. Assim,
resul

tados

inferiores

sejam obtidos

por

um determinado

produtor

como conseqüência de tratos
não ser

inferiores

decorrentes

do fato de

agricultura a sua atividade principal.

IV.4 -

Produção Agrícola na Ãrea de Estudo

Como última etapa da apresentação da ãrea
estudo, descrevemos abaixo as características básicas

de

da pro

dução

agrícola nela praticada.

Inicialmente

observamos

a

estrutura

de

produ

ção

agropecuária em cada Estado.

Conforme

a Tabela

7

ê

veri

ficável a predominância entre os produtores,
da agricultura (lavouras temporárias

de ambos Estados,
pecuária

e permanente),

e

avicultura como

atividades

econômicas

principais.

Uma dife-

Este ponto é discutido ã p. 175 adiante.
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rença importante a notar é a maior presença relativa da agri

cultura

entre

os

produtores

agropecuários

do Paraná,

estando

Santa

Catarina,

ao

contrario,

dedicada

em maior

parte

a

pe

cuária e

avicultura.

Assim,

enquanto o Paraná

está
Santa

voltado
Cata

essencialmente â produção estritamente

agrícola,

rina

revela um grau bastante

maior

de

produção

integrada agri-

cultura-pecuária-avicultura em um mesmo estabelecimento agrí

cola.

0

segundo

ponto

observado

foi

a presença de ou

tras

culturas

agrícolas que não o milho.
lavouras temporárias como

Selecionamos

um gru

po de quatro

as mais

representati

vas

da atividade

agrícola na região:

arroz,

feijão,

milho

e

soja.

0

importante

a

observar é

a

intensidade

de

cultivo

des

tas

quatro

lavouras.

Inicialmente

assim

fizemos

sem

levar

em

conta a atividade econômica declarada como principal.

Os

re

sultados

obtidos

aparecem na Tabela

8

e

mostram que

enquanto

a praticamente

totalidade

dos

produtores

de

Santa

Catarina cul

tiva milho

(97,6%)

o mesmo não ê

observável no Paraná

(71,6%).
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Entretanto,

apesar desta menor presença relativa,

milho ê

a

cultura temporária mais

importante

do Estado e

este

ê

o

fato

a ser destacado.

As

três

culturas

restantes

são,

de

qualquer

forma,

bastante

importantes

em ambos

Estados,

conforme

pode

ser

verificado

na

mesma

Tabela

8.

Uma diferença a ser

registrada é

a presença do

café,

cultura permanente.

Totalmente

ausente

de Santa Catari

na,

ele possui

importância relativa digna de nota na

região

paranaense.

Uma comparação

final ê mostrada pela Tabela

9

a

seguir.

Nela

aparece,

dentre

todos

os

estabelecimentos

que

declararam

agricultura

como

atividade

principal

e

cultivaram

milho,

isto

ê,

nossa população,

em quantos

casos

a

cultura

principal

declarada ê

cada uma das

quatro

lavouras

temporá

rias

jã

referidas.

0 resultado obtido

reforça os

anteriores

no

sentido

de

presença mais

forte

do milho

em

Santa

Catarina.

Assim,

neste

Estado,

um produtor

que

tem

agricultura

como

a-

tividade

principal,

tem o milho

como

cultura principal em70,61

�TABELA

9

CULTURA PRINCIPAL DECLARADA POR AGRICULTORES

DA POPULAÇÃO

(%)

PARANÁ
SANTA Total

CATARINA

CLASSE DE TAMANHO

Total

Arroz Arroz
0,64 7,83

Feijão Feijão
47,2 2,96
8,67 50,1

Milho
72,4

Soja

4 Culturas

Milho
72,8

Soja
11,4

4 Culturas
92,7

28,3

9,99

12,30

9,90

10,0

-

24,9

9,74

3,41

4,98 0,98 1,44 3,10 1,72

68,8
,9 71,5

16,8
18,7 17,8

91,3
91,6 92,5

25,0
19,9 15,10 45,1

15,2 18,90 39,9

49,9

8,29

1,82

50,0

-

99,9

4,94

0,76

4,46
39,3

0,16

11,1

23,60

2,18

1,17

68,5

25,5

97,3

TOTAL

10,90

38,3

6,32

62,6

0,78

5,73

70,6

14,9

92,0

FONTE:

Censo Agropecuário

1975,

IBGE.
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dos

casos.

0 mesmo

acontece

em 38,31

dos

casos no Paraná.

As

quatro

culturas

selecionadas

cobrem

92,01

dos

casos

em

Santa

Catarina e

um percentual menor

de

62,6%

no Paraná,

de

grande

importância,
tes,

portanto,

em ambas

regiões.
importante

Como observado
ê a presença do

an
ca

um elemento diferenciador

fé na região paranaense.

IV.5

-

Observação Final

-

Distribuição

de Estabelecimen

tos

por Tamanho

Como

item

adicional

verificamos

a

distribui

ção dos

estabelecimentos

agropecuários,

no que

diz

respeito

a

seu tamanho,

ao

longo

da população

estudada.

A Tabela

10

a-

presenta os

resultados

encontrados.

Através

dele

é

possível

constatar

algumas

semelhanças

e

diferenças

entre

os

dois

Es

tados.

Para fins

de análise

dividimos

os

estabelecimentos

em

5

faixas

ou

classes

de

tamanho.

A

cada

faixa

associamos

uma

denominação,

empregada

a partir

de

agora

ao

longo

deste

tra-
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balho,

conforme pode

ser

observado

na mesma

Tabela

10.

Como semelhança observamos ximidade numérica do total
Estados considerados;

três pontos:

a pro

de

estabelecimentos
de

em cada um dos

a proporção

estabelecimentos nas duas

faixas

de

menor

tamanho

(0-9,99

e

10,0-24,9);

e

nas

duas

fai

xas

de

maior

tamanho

(50,0

-

99,9

e

100

ou mais).

Relativa

mente

aos

dois

últimos

pontos,

a Tabela

10

mostra que no pri

meiro caso a proporção de

estabelecimentos

ê

de

80,9%

em San

ta Catarina versus

88,31

no Paraná.

Relativamente ãs

faixas

50,0

-

99,9

e

100

ou mais

as

proporções

são

de

5,11%

e

5,23%,

respectivamente.

Como

diferença,

a presença percentual

superior

de

agricultures

na

faixa

de

menor

tamanho

(Muito

Pequenos),

conforme pode

ser verificado

ã Tabela 10.

Como

resultado

geral

concluimos

por

uma

dis

tribuição

de propriedade por tamanho

levemente mais

concen

trada no Paraná
(1)
0 calculo as do

.

A relevância desta pequena diferença para
~ de Gini para a distribuição das
aqui consideradas, propriedades de 0,562

. coeficiente
de tamanho

segundo

faixas

mostrou o valor

para o Paranã e de 0,465 para Santa Catarina.
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os

resultados

aqui

pesquisados

parece,

entretanto,

pouco

re

levante .

IV.6

-

Conclusão

A preocupação maior na seleção da ãrea de

es

tudo

foi

a

de procurar

duas

regiões

com o maior

grau

de

homo

geneidade possível no que
(solo e clima) e

diz

respeito ã condição
agropecuária em geral.

ecológicas
Ao procu

de produção

rar captar o efeito específico da

indústria de

rações

sobre

o

agricultor

de

milho,

torna-se

necessário

comparar

agricul

tores diz

equivalentes

submetidos

a influências

diferentes no que

respeito a presença e

ação da indústria.

Apesar

de

conscientes

de

que

uma

homogeneida

de

ideal

estaria

fora

de

possibilidades

concretas,

acreditamos

que

a

região

escolhida

apresenta uma homogeneidade

aceitável.

As

condições

de

solo e

clima para

o

cultivo de milho são

se

melhantes,

verificamos

também que

ambas

regiões

são

produto-

BIBLIOTECA MARIO HENRIQUE SIMONSEN

FUNDAÇÃO GETULÍO VARGAS
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ras

importantes

de

um mesmo

grupo

de

produtos

agrícolas.

Co

mo

diferenças

a

serem notadas

temos

a presença

importante

do

café no Paraná versus sua ausência total em Santa Catarina,
maior integração agricultura-pecuãria-avicultura, maior pre

a

sença

relativa

do

milho

versus

outras

culturas

e,

finalmente,

a maior presença da indústria

em Santa Catarina.

�CAPÍTULO V

V - TECNOLOGIA E RENDIMENTO:

UMA ANÁLISE TABULAR

V.1 -

Critérios

de Agrupamento de Produtores

0

objetivo deste

Capítulo ê

o

de pesquisar

as

características

da produção

de milho na ãrea de estudo.

Ao

longo

do

capítulo estaremos

preocupados

tanto

em captar

as di

ferenças

relativas

ao uso

de

insumos

e

praticas

culturais

a-

dotadas por agricultores
estabelecer possíveis

de Santa Catarina e Paraná,

como

em
o-

padrões na estrutura

de produção que

corram,

independentemente

do

Estado

considerado.

Assim pesqui

saremos

o

uso

de

insumos

como

adubos,

sementes

e

defensivos

e

a adoção de praticas culturais
servação do solo. Finalmente a

como defesa sanitária
filiação a cooperativas

e con
e o

uso de

financiamento pelo agricultor serão

também pesquisados.
a captação

Ainda atenção especial será dada

102
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de possíveis

relacionamentos entre

as

diversas

característi

cas

a

serem pesquisadas,

embora

o

estabelecimento

de

uma

re

lação empírica mais

definida,

a nível de estabelecimento,

se

ja objeto do Capítulo VI

seguinte.
produtores agrícolas estão

Nesta pesquisa os

agrupados

segundo

dois

critérios:

se

situados

em Santa

Cata

rina ou Paraná;
pelo qual são

e pelo tamanho do

estabelecimento

agrícola
o

responsáveis.

0 agrupamento por tamanho será

mesmo

jâ apresentado no Capítulo

anterior.

0 primeiro critério de agrupamento dos

produ

tores

decorre

simplesmente

do

objetivo maior

deste

trabalho,

que

ê o de estabelecer uma

clara distinção entre o nível tec

nológico praticado em cada Estado. cia da discussão teórica anterior,

Esperamos,

como conseqüên tecno

encontrar um nível

lógico

mais

elevado

em Santa

Catarina.

0

segundo critério visa estabelecer

a possibi

lidade

de

comparação

de

resultados

obtidos

por

agricultores

de Estados

diferentes.

Na ausência de

classificação

dos pro-

�104

dutores por tamanho,

poderíamos

estar comparando

a tecnologia

empregada

por

um estabelecimento pequeno

com

a

empregada

por

um muito

grande.

Acreditamos

que

a

qualidade

dos

resultados

porventura

obtidos

seria

comprometida

sem este

cuidado.

V.2

-

0

Uso

de

Insumos

Modernos

Os

dados

disponíveis

através

do Censo

Agrope

cuário

de

1975

informam,

para

um grupo

restrito

de

insumos,

sobre

seu uso

ou não na

cultura

do milho.

São

informações

es

tritamente

qualitativas,

nada

especificando

a

respeito

da

quantidade

empregada.

Os

insumos

nesta

situação

são

adubos,

defensivos

e

sementes.

V.2.1

-

Adubos

Os

resultados

relativos

ao

emprego

de

qualquer

tipo

de

adubação são

apresentados

ã Tabela

11.

Uma observação
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inicial ê a elevada ausência de adubação de qualquer espécie.

Os

resultados

obtidos

mostram que

93,8%

dos

agricultores

do

Paraná

e

89,2%

dos

de

Santa

Catarina produzem milho

sem nenhum

emprego

de

fertilização

do

solo.

0

emprego

de

adubação

aparece

de

forma

dife

renciada

entre

agricultores

de

diferentes

tamanhos.

A

medida

que

cresce

o

tamanho

da propriedade,

é verificado um

aumento

significativo na proporção

de

agricultores

empregando

aduba

ção,

sendo este

resultado

observável

em ambos Estados.

A Tabela

12

a

seguir

detalha

o

uso

de

adubos

conforme

o

tipo.

Alem

do

ja

observado

crescimento

do

uso

ge

ral

de

adubos

com o

tamanho

do

estabelecimento,

estabelece-se

uma clara

ligação entre adubação química e

tamanho.

Enquanto

a proporção

dos

que

usam outro

tipo de

adubação que não

a química pouca muda,

esta última expande-se

de

forma

vigorosa.

Em

Santa

Catarina

o

percentual

de

agricul

tores

Muito

Grandes

empregando

adubos

químicos

ê

15

vezes

su

perior ao de Muito Pequenos

agricultores que também

o

fa-

�TABELA

12

USO DE ADUBOS NA POPULAÇÃO POR TIPO

EMPREGADO

(%)

PARANÁ
Química
Ouimica

SANTA CATARINA

CLASSE

DE

TAMANHO

Orgânica

Mista

Orgânica

Mista

0

-

9,99

2,89 0,37 0,25

2,68
9,05
17,40

0,55

0,27

10,0

-

24,9

7,12 0,67

0,84
1,06

1,30
1 ,73

1,13

25,0

-

49,9

10,70
0,61

1,84 28,60 2,16 2,66

50,0

-

99,9

10,20
0,46

1,60

>
18,70

100
0,65
3,16
0,58 5,19

39,70

2,01
1,09

3,52

TOTAL S/POP.
0,48

0 .92

FONTE:

Censo Agropecuário

1975,

IBGE.
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zei/ J. No Paraná este núbero reduz-se para 6,5. De qualquer forma

es

tabelece-se a adubação química como pratica característica de
estabelecimentos de maior tamanho.

Ao

lado do

resultado

anterior,

aparece

também,

de forma clara,
por agricultores

o maior uso de
catarinenses

adubação de
quando

qualquer

espécie

comparados

com seus equi-

valentes

do

-f 2") Paraná1 J .

V.2.2

-

Defensivos

A Tabela 13

apresenta os

resultados

relativos

ao uso de
tados

defensivos

agrícolas.

Tal como antes
à cultura

estes

resul
e não

dizem respeito estritamente

do milho,

ao estabelecimento agrícola como um todo.
do no emprego de adubos reaparece:

Um padrão

observa

o uso de

defensivos, insumo

Estamos aqui empregando as denominações dadas ãs diferentes classes de
tamanho.
(2)

Ver Tabela

10.

Equivalentes no sentido de pertencentes
2,87).

a uma mesma faixa de

tamanho.

Este resultado admite uma única exceção,
(2,68% vs.

agricultores

muito

pequenos
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industrial,

externo

ao

estabelecimento,

cresce

de

forma

sig

nificativa

com o

tamanho

da propriedade.

Este

resultado

é no

vamente

valido

para

ambos

Estados.

De

forma

geral

defensivos

não

são

empregados

na

produção

de milho.

Apenas

2,86%,

no Paraná,

e

3,06%,

em Santa

Catarina

dos

agricultores

o

empregam.

Em

termos

agregados, no

vamente

agricultores

catarinenses

apresentam maior

uso

deste

insumo.

V.2.3

-

Sementes

Torna-se necessário

aqui

distinguir-se

dois ca

sos:

sementes

próprias,

isto ê,

geradas no próprio

estabele

cimento;

e

sementes

adquiridas,

isto é,

provenientes

de

uma

fonte

externa

ao

estabelecimento.

Iniciamos

pelo

uso

de semen

tes

próprias,

cujos

resultados

estão

resumidos

a Tabela

14.

Um mesmo padrão ambos Estados: o uso de

de comportamento ê observado em decresce com o au-

sementes prõprias

�TABELA

14

USO DE SEMENTES PRÕPRIAS ENTRE AGRICULTORES DA POPULAÇÃO -

POR TIPO

(%)

PARANÁ
SANTA

CATARINA

CLASSE DE TAMANHO

Não Usou
Nao Usou Comum

Comum

Selecionada

Mista

Selecionada

Mista

0
2,14

-

9,99

34,6 63,1

0,11
40,8 60,3

58,6

0,53 1,05
29,1 1,37

0,06
0,11

10,0 51,4
44,7

2,84 3,33 3,42 2,68
0,00

24,9

45,6

25,0

-

49,9

51,8

0,18 0,08

69,4 73,6 76,9

0,13
23,8 2,27

50,0

-

99,9

59,9

36,7

0,33 20,4 2,51 0 ,17

> 100

73,5

TOTAL

40,5

57,0

2,47

0,12

54,2

44,8

0,95

0,10

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.
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mento

do

tamanho

da propriedade.

Considerando-se

apenas

os

agricultores

que

empregaram

sementes

próprias,

em nunca menos

de

88,41

dos

casos

a semente

própria

empregada

foi

do

tipo co

mum

(Grandes

em Santa

Catarina).

Esta

taxa

atinge

valores pró

ximos

a

1001

no

caso

de

agricultores

Muito

Pequenos

(96,71

no

Paraná e 99,0% em Santa Catarina).
Santa Catarina aparece como região mais exi

gente

no

uso

de

sementes

na

cultura.

Para

qualquer

faixa

de

tamanho

de

estabelecimento,

agricultores

catarinenses

empre

gam menor percentual

de

sementes

próprias

que

são,

como

visto

no parágrafo anterior,
É

basicamente

comuns.
a relação negativa

interessante

observar que

entre

emprego

de

sementes

próprias

e

tamanho

do

estabeleci

mento ê resultado harmônico

com os

observados

anteriormente.

Quanto maior

o

estabelecimento,

menor

o

emprego

de

insumos pro

duzidos

internamente.

Os

resultados

relativos

a sementes

próprias são

muito

semelhantes

aos

encontrados

no

caso

de

sementes

adqui-
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ridas.

Os

valores

apresentados

na Tabela 15

mostram

novamen

te

que

o

aumento

do

tamanho

do

estabelecimento

esta

associa

do

a um maior emprego

de

sementes

adquiridas,

um insumo

ex

terno ao

estabelecimento.

Tal

resultado ê,

mais

uma vez,

in

dependente

do

Estado

considerado.

Sementes

adquiridas

são,

em um número nunca me

nor do

que

91,2%

(Muito Pequenos

no Paraná)

dos

casos,

semen

tes

selecionadas.

Estabelece-se

assim nos

dados

o

resultado

previsível que

o emprego de

sementes próprias

ê sinônimo bas

tante

próximo

de

emprego

de

sementes

comuns,

enquanto

o empre

go

de

sementes

adquiridas

o ê de sementes

selecionadas.

Novamente

os

agricultores

de

Santa

Catarina re

velaram

cuidado

superior na

qualidade

empregada

de

semente.

Para qualquer classe

de tamanho ê verificado um maior percen

tual

de

agricultores

catarinenses

empregando

sementes

sele

cionadas

do

que

seu

equivalente

do

Paraná.

Os

dados

disponíveis

não nos

permitem calcular

o percentual

exato

de

agricultores

que

empregaram

cada

um

dos

�TABELA

15

USO DE

SEMENTES ADQUIRIDAS

ENTRE AGRICULTORES

DA POPULAÇÃO

-

POR TIPO

(%)

PARANÁ
SANTA

CATARINA

CLASSE DE TAMANHO

Não Usou

Comum

Selecionada

Mista

Não Usou

Comum

Selecionada

Mista

0

2,90 32 ,4

9, 99

64,5

0,23

55,6

1,44

42,7

0 ,25

10, 0

3,80

24, 9

53,6

43,0

0,27

33,7

2,25

63 ,7

0,39

25, 0

-

49, 9

46,4

4,57

48,8

0,21

23 ,8

2,22

73 ,4

0,55

50 , 0

-

99, 9

39,1

2,74
58,0

0,23

21,4

2,77

75,2

0,67

>
4,54 70 ,3

100

25,0

0,16

19,1

1,68

78,7

0,50

T

0

T

A

L

58,4

3,30

38,1

0,24

40,8

1,92

57 ,0

0 ,37

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.
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tipos

de

sementes,

comum,

selecionada,

ou mista-,

independente

de procedência,
cultor pode

própria ou adquirida.
simultaneamente,

Dado que um mesmo agri
sementes próprias e ad

empregar,

quiridas

de

qualquer tipo,

se

somarmos

o

total

de

agriculto

res

que

empregaram,

por

exemplo,

sementes

próprias

comuns

com

o

total

dos

que

empregaram sementes

adquiridas

comuns,

teremos

um número superior ao verdadeiro numero de agricultores
empregaram sementes comuns. A razão ê a possibilidade de

que
um

mesmo

agricultor

empregar

ambas

e

assim

ser

duplamente

conta

do.

Apesar

do

problema

de

dupla

contagem

foi

pos

sível

verificar a superioridade

inquestionável

dos

agriculto

res

catarinenses

no

que

diz

respeito

ao

emprego

de

sementes.

Os

dados

disponíveis

permitem calcular estimativas

superior e

inferior para

o

emprego

de

sementes

comuns

e

selecionadas

in

dependente

de

procedência.

Para

o

calculo

da

estimativa

superior

temos

o

raciocínio seguinte.

0 número obtido pela soma de,

por

exem-
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pio,

agricultores

catarinenses

que

empregaram

sementes

comuns

adquiridas

com aqueles

que

empregaram sementes

comuns

próprias

será o número máximo possível de
empregaram sementes comuns

agricultores

catarinenses que
0 número

de qualquer procedência.

verdadeiro ê,

possivelmente,

menor,

pois

devemos

ter agricul

tores

deste

tipo

contados

duplamente.

Dividindo-se

este núme

ro

pelo

total

de

agricultores

catarinenses

obtemos

o

percen

tual

máximo

de

agricultores

catarinenses

que

empregaram

se

mentes

comuns

de qualquer procedência.

A este número chamamos

estimativa

superior.

Da

mesma

forma

podemos

calcular

a

esti

mativa

superior para

o

emprego

de

sementes

selecionadas.

Os

resultados

obtidos

são mostrados

na Tabela

16

a seguir.

Sabemos

que

ao

somarmos

os

agricultores

que em

pregaram sementes próprias
tes adquiridas, teremos

com aqueles que

empregaram

semen

um grupo que

serã contado

duplamente.

A estimativa

inferior para

o

emprego,

por

exemplo,

por

agri

cultores

catarinenses,

de

sementes

selecionadas

de

qualquer

procedência,

serã

obtida

diminuindo-se

do

total

de

agriculto-
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res

que

declararam empregar

sementes

selecionadas

próprias

e

sementes

selecionadas

adquiridas

o

total

de

agricultores

du

plamente contados1-

. 0 número assim obtido ê o menor

número

possível de agricultores que empregaram sementes selecionadas
de qualquer procedência. Este resultado é conseqüência do fa

to que

ao

realizarmos

esta

subtração,

estamos

supondo

que

to

dos

os

casos

de

dupla

contagem aconteceram com

agricultores

que empregaram sementes

selecionadas.

Dividindo-se

o

número

assim

obtido

pelo

total

de

agricultores

catarinenses,

obtemos

o menor percentual possível

de agricultores

que

empregaram se

mentes

selecionadas,

a

estimativa

inferior.

Analogamente,

são

calculadas

estimativas

inferiores

para

todos

os

casos.

Os

re

sultados

obtidos

são

apresentados

na mesma Tabela

16

a

seguir.

Comparamos

então

a estimativa

inferior

de

em

prego

de

sementes

selecionadas

em Santa

Catarina

com

a

esti-

Obtemos

o total

de

agricultores

duplamente

contados

diminuindo

do

to

tal de

agricultores que declararam empregar sementes selecionadas,
acima pode ser efetuado em todas as

comuns

e mistas de qualquer procedência,
procedimento
tados por

o número verdadeiro de agricultores.
classes de tamanho, tor

0

nando possível,
classe

assim,
de

conhecer o numero de agricultores

duplamente

con

tamanho.

�TABELA

16

ESTIMATIVA DE

EMPREGO

DE

SEMENTES

COMUNS

E

SELECIONADAS NA POPULAÇÃO

(%)

PARA
SANTA

NÃ
Estimativa Inferior Comum Selecionada
Estimativa Superior Comum Selecionada

CATARINA

CLASSE DE TAMANHO

Estimativa

Comum

Superior Selecionada

Estimativa Inferior Comum Selecionada

10,0 -

24,9

25,0 -

49,9

50,0 -

99,9

TOTAL

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.
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mativa superior do mesmo no Paraná.

E* patente

o maior

empre

go

por

agricultores

catarinenses

de

qualquer

faixa

de

tama

nho.

Este

resultado

ê

confirmado

ao

compararmos

a

estimativa

superior

do

emprego

de

sementes

comuns

em Santa

Catarina

com

a estimativa inferior do mesmo no Paraná.

Em resumo,

agricul

tores

catarinenses,

independentemente

do

tamanho,

empregam mais

sementes

selecionadas

e

menos

sementes

comuns

do

que

seus

e-

quivalentes

paranaenses.

E

importante

associarmos

os

resultados

obtidos

para o emprego

de

sementes

selecionadas

com os

de

adubação

química.

Sementes

selecionadas permitem alcançar

rendimentos

superiores,

com ganho máximo

caso sejam empregadas

com a adu

bação química correta^
mos resultados

. Assim, ê de s'e esperar que os
no emprego de sementes

mes

encontrados

sejam veri

ficados mente

no

emprego

de Em

adubos ambos

químicos.

Isto e

apenas parcial padrão,

verdadeiro.

casos

obtivemos

um mesmo

Para um pequeno resumo da história da pesquisa agronômica relativa i sementes de milho no Brasil e, também, dos ganhos de rendimento dela de
rivados, ver Carvalho (1981), pp. 33-43.
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emprego

crescente

com o

tamanho

da propriedade

e

maior

entre

agricultores

catarinenses.

Porem o

percentual

de

agricultores

que

empregam sementes

selecionadas

esteve

sempre

bastante aci

ma do

de

agricultores

que

utilizaram adubação química.

A par

tir das Tabelas

12

e

16

construímos

a Tabela

17

a seguir.

Ne

la

aparece

uma

estimativa

inferior

do

percentual

de

agricul

tores

que

empregaram sementes

selecionadas

sem adubação

quí

mica.

E* inferior porque

construída a partir da estimativa

in

ferior

do

emprego

de

sementes

selecionadas

e

do

total

de agri

cultores que

empregaram adubação química e mista.

Assim,

su

pomos

que não existem casos

em que

o

agricultor

tenha

usado

adubos

químicos

e

sementes

comuns,

caso que

faria o

percen

tual

obtido

aumentar.

0

resultado

mostra

ser predominante

o

emprego

de

sementes

selecionadas

sem o emprego

da adubação

química

complementar.

Tal

pratica

indica

que

o

potencial

de

ganhos

de

rendimento não

esta

sendo

completamente

aproveitado.

Entre

tanto,

isto não

impede

que

ganhos

de

rendimento

decorrentes
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do emprego

de

sementes

selecionadas

sejam de

qualquer

forma

obtidos. mais
-

Mesmo sem adubação química, a condições

sementes

selecionadas são (anos a-

resistentes

climáticas

adversas
f 21

gricolas

adversos)

e

a pragas

e moléstias

J

do que

sementes

comuns.

Ambos

fatores

contribuem sem dúvida para a

obtenção

de

maiores

rendimentos.

V.2.4

-

Força

Ao contrário dos

casos

anteriores,

a

informa

ção relativa ao uso

de

força

diz

respeito

ao

estabelecimento

agropecuário
cífico .

como um todo,

e não à cultura do milho em

espe

Os

resultados

encontrados

estão

apresentados

na Tabela

18

a

seguir.

0

emprego

de

força

em

geral

e

sistema

ticamente

maior em Santa Catarina,

porém,

o

tipo

de

força em-

^Miranda (1966), p. 157.
(2)

y 'Sobrinho (1966), p. 183.

�TABELA

18

USO DE

FORÇA ENTRE AGRICULTORES DA POPULAÇÃO

f%)

PARANÃ
SANTA

CATARINA

Não Usa

Animal
Não Usa
16,70

Mecânica

Animal

Mecânica
75,6

0
52,50

-

9,99

30,1

7,64
7,54

10,0 21,10 50,1 28,7
36,6
38,9

13,10
10,90
50,2

24,9
50,3

3,53 2,45
1,66

25,0

-

49,9

87,0

10 ,60

50,0

-

99,9

82,5

15,80

> 6,08

100

46,9

47,0

3,35

67 ,5

29,20

TOTAL 38,70

38,0

23,2

8,81

82,6

8,61

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.
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pregada ê,
bora,
nenses

tecnologicamente falando, mais simples. Assim, em
agricultores catari

para qualquer classe de tamanho,
usem mais força em geral,

paranaenses

empregam mais for

ça mecânica. Esta última estaria associada a uma
mais elevada.

tecnologia

Talvez

o

resultado mais

importante

a ser

ob

servado é a menor variação nos percentuais de utilização
força em Santa Catarina. A faixa de variação vai

da

de um mínimo

de 83,3!

(agricultores muito pequenos)

ate um máximo de 98,3%
o emprego de

(grandes),

sem que uma clara associação entre o tamanho do estabelecimento
ê

força em geral e
No Paraná,

seja observada.
a grande

uma diferença importante

registrada,

disparidade
extremos de

existente entre
tamanhos.

os

resultados

obtidos pelos
observada

dois
entre

A percentagem de

47,5%

os

muito pequenos

sobe

para

93,9%

entre

os

muito

grandes.

Quando nos

detemos

no

emprego

de

força mecâni

ca apenas,

o padrão que vem dominando

o uso dos

insumos

ate

agora

considerados

reaparece.

Para

todas

as

classes

de

tama-
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nho,

e

independente

do Estado considerado,

o emprego de

for

ça mecânica,

gerada por insumos industriais, maquinas e

im

plementos agrícolas, cresce com o tamanho da propriedade^ -*.

V.3 - Defesa Sanitária e

Conservação do Solo

As

informações

relativas

a estes

dois

pontos

dizem respeito ao estabelecimento agropecuário como um
Os resultados obtidos são apresentados âs Tabelas 19 e

todo.
20.

Confrontando-se

o

emprego

ou não

de

qualquer

tipo de prática de defesa sanitária,

aparece a clara predomi

nância do agricultor catarinense. No todo,
gido em Santa Catarina representa o dobro

o percentual atin
do observado no Pa

raná

(80,2% versus

41,31). Visto por tamanho de
Muito Grandes, com

propriedade,
resultados

com exceção dos

agricultores

muito próximos

entre

si,

a superioridade

catarinense

é

con

firmada
(1)

em todos

os

níveis.
e Muito Pequenos e Santa Catarina (7,64% vs,

Uma exceção.

Pequenos

7,54%).

�TABELA

19

PARANÁ
SANTA Animal e Animal

CATARINA Animal e

CLASSE DE TAMANHO

Nao Usa

Vegetal

Vegetal

Nao Usa

Animal

Vegetal

Vegetal

0

-

9,99

75,00
32,90 20,20 22,90

12,30

10,0

-

24,9

41,00

22,60
16,10

11,70

19,10
25,50

25,0

-

49,9

22,80
18,60
24,60 17,00

24,30

30,00

50,0 14,20 61,70

- 99,9

15,70

41,10

32,80
39,70
19,80

TOTAL

58,70

13,40

16,50

11,40

16,70

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.
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Um

fato

importante

a observar ê,

novamente,

a

muito maior homogeneidade

entre

agricultores

de

diversos

ta

manhos

em Santa Catarina.

Assim,

enquanto

lã

o percentual

de

emprego

de

defesa

flutua

entre

67,1%

e

94,31,

esta variação

ê

de

2 5,01

a 92,91

no

Paraná.

O padrão jã observado em todos

os

casos

ante

riores

de

emprego

crescente

de

insumos

industriais

com o

ta

manho da propriedade,

ê novamente registrado de

forma

clara

no

Paraná

e

fraca

em Santa

Catarina.

Um segundo ponto

a notar 5

a grande

superiori

dade

da

defesa

animal

em Santa

Catarina.

Este

é

o

reflexo

da

maior produção

integrada

agricultura-animais

de pequeno porte

em um mesmo estabelecimento

lã verificada.

Registramos

ainda

a

intensidade

de

adoção

de

praticas

de

conservação

do

solo.

Os

resultados

obtidos,

ver

Tabela 20,

são harmônicos

com observações

anteriores.

O maior

emprego

de

conservação

do

solo

no

Paraná

certamente

está

as

sociado

ao maior emprego

de

força mecância antes

verificado.
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O uso de

maquinas no solo

demanda um simultâneo maior

cuida

do

com sua

conservação.

V. 4

-

Filiação

a Cooperativas

Os

resultados

mostrados

na Tabela

21,

revelam

dois

pontos

importantes.

Inicialmente,

a maior

filiação

de

a-

gricultores

catarinenses

de

qualquer

classe

de

tamanho

do

que

seus

equivalentes.

Em segundo,

um resultado já observado

an

teriormente,

a

maior

homogeneidade

dos

agricultores

catarinen

ses.

Comparando-se

os

dois

extremos

de

classe

de

tamanho,

o

percentual

de

agricultores

filiados

ê

10

vezes

maior entre

os

de maior tamanho em Santa Catarina.

No Paraná este

valor

so

be

para

75.

V.5

-

Emprego

de

Financiamento

Registramos,

para

o estabelecimento

agropecuá-
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rio

como

um todo,

informações

relativas

ao

emprego,

fonte

e

valor do

financiamento externo

utilizado,

é

importante

ter em

mente que não se

tratam de

informações

ligadas

â cultura

do

milho

estritamente.

A primeira

informação

diz

respeito

ao

simples

emprego

ou não

de

financiamento.

Os

resultados

obtidos,

e mos

trados â Tabela 22,
mostrados. Vimos que

apenas
o

confirmam a serie de
de insumos

resultados

jã

emprego

industriais

está

fortemente

relacionado

com o

tamanho

do estabelecimento.

é,

portanto,

resultado previsível que

o uso de

financiamento

em

geral seja também crescente
tidos

com o tamanho.

Os

resultados

ob

confirmam esta previsão.

A Tabela

23

seguinte

detalha

o

emprego

de

fi

nanciamento

conforme

a

fonte.

Duas

são

as

fontes

considera

das:

governo

e

outras

fontes.

Surge

de

forma

clara

o

maior

emprego

de

credi

to

governamental,

supostamente

mais

barato

do

que

fontes

al

ternativas

de

credito,

pelos

estabelecimentos

de

maior

tama-

��TABELA

23

PARANÁ
Outras
Governo Outras

SANTA CATARINA
Fontes Governo

CLASSE

DE

TAMANHO

Fontes

0 35,4
65,6 73,7

29,4

9,99

18,1 14,7

84,1 89,3

10,0

-

24,9

25,0 25,6 81,2

-

49,9

14,1

91,1

50,0

-

99,9

23,5
83,7

12 ,8

92,5

>
20,3

100

89,8

94,9

TOTAL 29,6

74,3

14,8

89,3

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.

OBS.:

Percentual relativo ao total de agricultores que empregou crédito.
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nho.

Este

resultado

ê observável em ambos Estados.

Como seria

previsível,
percentual

é observado
decrescente

também o fenômeno oposto,
de uso de crédito privado

isto ê,
com o

um

aumen

to do

tamanho do estabelecimento. múltiplas são possíveis,

E"

importante isto ê,

lembrar

que podem

respostas

agricultores

empregar

ambas

fontes

simultaneamente.

Devemos

destacar também o maior acesso

ao cré

dito

governamental

desfrutado

por

agricultores

catarinenses

de

qualquer

classe

de

tamanho

quando

comparados

a

seus

equi

valentes

paranaenses.

Como

contrapartida

os

mesmos

catarinen

ses

empregam menos

fontes privadas

de

crédito.

Um segundo importante

resultado

é a menor dis

paridade

entre

os

dois

extremos.

Enquanto

em Santa

Catarina

o

percentual
84,1%

do emprego de crédito
de 94,8%, esta

coloca-se entre

um mínimo
65,7%

de
a

e máximo

faixa

amplia-se para de

89,9% no Paraná. E possível calcular o numero de agricultores

que empregam simultaneamente duas

fontes

de

crédito.

A Tabela
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24

apresenta estes números.

Os

resultados

sugerem,

com

uma

única exceção^
a qualquer fonte

, que
de

agricultores maiores tem acesso
não apenas governamental.

maior
Em am

credito,

bos Estados

a proporção de

agricultores

empregando pelo menos

duas

fontes de crédito de
do

forma simultânea ê crescente com

o

tamanho

estabelecimento.

Finalmente,
financiamento diz respeito

a última informação captada
ao volume de financiamento.

sobre
Na Ta

bela 25,

são mostrados

os

valores
0

de

financiamento por
notável é

esta
o

belecimento para

cada Estado.

resultado mais

grande predomínio do Paraná no que
mento. Sem nenhuma exceção,

diz

respeito ã
agricultores

financia
da mesma

comparando

faixa

de

tamanho,

paranaenses

são

"irrigados"

com doses muito

mais

generosas

de

credito.

Naturalmente,

este

resultado

ê bas

tante

limitado.

Na medida

em que

são

resultados

médios

dizem

respeito

a uma

ampla gama

de

diferentes

tamanhos

de

estabele

cimento.

E"

de se esperar

que um estabelecimento de

45

hectares,

Muito Grandes em Santa Catarina.

�TABELA

24

USO SIMULTÂNEO DE DUAS FONTES DE CRÉDITO NA POPULAÇÃO

f%)

CLASSE

DE

TAMANHO

PARANÁ

SANTA

CATARINA

0 10,0 25,0
50,0

-

9,99 24,9 49,9
99,9

1,03

2,20 3,96 5,16 5,27

3,14

6,83 7.16

10,10

4,35

TOTAL

3,84

4,08

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.

OBS.:

Percentual relativo ao total de agricultores

que empregou credito,

�TABELA

25

VALOR MÉDIO DE CRÉDITO POR ESTABELECIMENTO NA POPULAÇÃO

(Cr$)

PARANÁ
Outras Governo

SANTA

CATARINA

CLASSE

DE

TAMANHO

Total

Outras

Governo

9,99
1799,

715,

1034, 4875,
17432, 42922, 21709

1749,

612,

1122,

10,0

24,9

6674,

961,
1190

3716 7513,

25,0 7953, 50875,

49,9

4277,

50,0

99,9

2050,

17728,

34021,
2273, 9745,

220795,

254816, 12018,

4866, 941,

96611,
4920,

TOTAL

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.
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por exemplo,

empregue mais

crédito do que um de

25

hectares.

Ambos

estarão na mesma faixa e,

portanto,

serão parte

da mes

ma media.

Na medida que

a

distribuição

de

estabelecimentos por

tamanho

seja muito

diferente

entre

ambas

regiões,

os

resulta

dos

aqui

apresentados

serão

pouco

representativos.

Assim,

por

exemplo,

poderíamos

ter uma concentração bastante maior de es

tabelecimentos

com ãrea mais prõxima a 49,9 hectares no Para

ná do que em Santa Catarina.

Neste

caso,

o maior valor de cre

dito

observado

para

esta

faixa

refletiria

apenas

o

fato

que

o

estabelecimento médio pertencente "a faixa 29,0

-

49,9

hecta

res

no

Paraná é

maior

do

que

em Santa

Catarina.

Não

acreditamos,

porem,

que

esta

seja

a

razão

das

disparidades

encontradas.

No máximo,

poderia explicar

o

fenômeno

se

este

fosse

de natureza

esporádica.

Os

dados

en

contrados

mostram,

entretanto,

a ocorrência regular e bem de

finida

em

todas

as

classes

de

tamanho

maiores

que

a

primeira.

Ainda mais,

mostram ser o

fenômeno

crescente

com o

aumento do

estabelecimento.

�A explicação mais provável para tal
deve ser buscada na presença importante do

diferença
A-

café no Paraná.

presentamos na Tabela 26

os

custos médios por hectares

do ca

fé e das quatro culturas temporárias por nos

selecionadas co

mo as mais representativas^

. H patente a maior

necessidade
Com o

de crédito por parte de agricultores que cultivam café.
aumento da presença do café como
nhando o aumento de tamanho dos

cultura principal,
estabelecimentos, esta

acompa
dispa

ridade da,

tende

a crescer.

Tal

tendência é efetivamente

observa

o diferencial de

crédito empregado por Paraná e Santa Ca

tarina

cresce

com o

crescimento

dos

estabelecimentos.

0

re

sultado

oposto,

igualdade na

classe

de

estabelecimentos

de me

nor tamanho,

torna-se também perfeitamente explicável
Uma segunda sugestão no sentido que

.
Ca

Santa

tarina dispõe de maior acesso a crédito governamental ê apre
sentada pela Tabela 27. Nela temos, por classe de tamanho, o

número de

cruzeiros

obtidos

junto ao governo por cruzeiro ob-

IEA (1975),

pp.

18-9.

��TABELA

27

RELAÇÃO ENTRE CRÉDITO GOVERNAIvIENTAL E PRIVADO NA POPULAÇÃO

CLASSE

DE TAMANHO

PARANÁ

SANTA CATARINA

0
10,0

-

9,99
24,9

1,44

1,83

2,71

3,87

25,0
50,0

-

49,9
99,9

4,08 5,40

6,32 8,65

>

100

6,49.

19,85

TOTAL

4,29

5,23

FONTE:

Censo Agropecuário 1975,

IBGE.
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tido junto à fontes privadas

de

crédito.

ê" constatada a

su

perioridade,

para

todas

as

faixas

de

tamanho

do

agricultor

catarinense.

V.6

-

Um fndice

de Tecnologia

Desenvolvemos,

passo

a passo,

nas

seções

ante

riores

uma

analise

e

apresentação

dos

resultados

relativos

ao

nível

tecnológico

dos

agricultores

em ambas

regiões.

Construi

remos

agora

uma

tentativa

de

resumir

os

resultados

anteriores

através

da utilização de um índice "ad-hoc"

de tecnologia. Es

te

índice,

a que

denominaremos

ITEC,

procurara

refletir

o

es

tado

tecnológico

dos

agricultores

pesquisados,

incorporando

não

apenas

o

uso

simples

dos

chamados

insumos

modernos

como

também a realização

de praticas

culturais.

Em sua

construção

utilizamos

um

total

de

8

elementos.

Destes quatro

relativos

ao

estabelecimento

agrícola

como um todo,

enquanto

os

4

restan

tes

ã cultura

do

milho

especificamente.

Desta

forma,

embora

�não seja um índice específico de
lho, aparece como boa "proxy".

tecnologia da cultura do mi

0 Quadro

1

apresenta

os

elementos

constituin

tes

de

ITEC,

assim como

os

valores

atribuídos

a cada

um

de

seus

componentes.

0

valor

de

ITEC

para

um dado

estabelecimen

to serã resultado então da soma dos valores
buidos a cada componente. Esta soma,

individuais
ITEC,

atriestará

o próprio

necessariamente

entre

o mínimo de

zero e máximo

de

10

Segundo

as

regras

expostas

foram

calculados

valores

de

ITEC

para

todos

estabelecimentos

agropecuários

de

nossa população.

Os

resultados,

grupados por classe

de

tama

nho

e

no

agregado,

por Estado,

sao

apresentados

pelas

Tabelas

28

e

29.

A partir

destes

resultados

calculamos

um valor

médio,

ITECMED,

definido como

Os resultados efetivamente encontrados mostraram a inexistência na po
pulação de qualquer estabelecimento com ITEC = 10.
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QUADRO

1

COMPONENTES DO

fNDICE QUALITATIVO DE TECNOLOGIA NA
DE MILHO (ITEC)

CULTURA

ELEMENTO

POSSIBILIDADE

TNDICES

CONTAGEM

1. Adubação

Química Orgânica
Mista

2 1
1

Registrado apenas o maior valor do grupo.

Não usa
2. Irrigação
Usa

0

1 0 0 2
1

Não usa
3. Sementes

Comum

Próprias

Selecionadas Mistas

Registrada a metade maior valor do grupo

do

Não Usa
4. Sementes Comuns

0

o
2
1

Adquiridas

Selecionados Mistas

Registrada a metade maior valor do grupo

do

Não usa
5. Defesa Animal
Vegetal

0
1

Registrado o maior valor.

1

Não pratica 6. Conservação
Pratica

o
1

Não pratica
7. Uso de força

o

Mecância
Animal

2
1

Registrada apenas o maior
valor

Não usa
8. Defensivos
Usa

0
1

Não usa

o

�TABELA 2 8

DISTRIBUIÇÃO DE VALORES DE
I T E C

ITEC ENTRE AGRICULTORES DA POPULAÇÃO

(%):

PARANÁ

CLASSE DE TAMANHO

[0,1)

[1,2)

[2,3)

[3,4)

[4,5)

[5,6)

[6,7)

[7,8)

[8,9)

[9,10)

10

9,99
24,80 26,10 15,70 5,55 1,96

33,10

24,40

19,90

13,90

6,13

1,79

0,51

0,19
0,75

0,04
0,13

0,00 0,00

0,00 0,00

24,9

85

16,30

49,9

4,09 4,41 17,10 30,30 25,30 11,90

9,38

19,90

30,20

20,90

9,41

3,69 3,73

1,88 2,97

0,54 0,68

0,00
0,00

0,00
0,00

99,9

3,57

>

100

1,70

2,51

7,79

19,80

30,30

19,20

6,89

3,57

0,00

0,00

22,80

20,00

20,90

19,00

10,90

4,06

1,41

0,70

0,20

0,00

0,00

�TABELA

29

DISTRIBUIÇÃO DE VALORES DE
I T E C

ITEC ENTRE AGRICULTORES DA POPULAÇÃO

(%):SANTA CATARINA

CLASSE DE TAMANHO

[0,1)

[1,2)

[2,3)

[3,4)

[4,5)

[5,6)

[6,7)

[7,8)

[8,9)

[9,10)

9,99

9,02
5,61
3,70 19,80 44,90 12,10 ,98 7,38

16,80
28,70 44,80 9,82 5,14 3,50

37,40

29,10

5,09

1,60

0,73

0,23
0,87
2,22

0,03

0,00

24,9

1,42

0,11 0,38

0,00

25,0

49,9

0,61

0,00

99,9

0,78

2,05

14,90

37,30

13,50

12,90

13,10

4,38

1,05

0,00

>

100

1,01

3,02

10,70

24,70

14,90

13,40

15,60

11,40

5,36

0,17

4,45

9,84

30,30

37,70
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10 l X.
1

ITEC.

1

ITECMED

=
10

onde:

faixa

de

valores

de

ITEC,

de

0

(inclusive)

-1

ate

9

(inclusive)

-10

(ver Tabelas

28

e

29);

Xi

numero de

estabelecimentos

contidos na faixa

i

de

valores

do

ITEC;

ITECi

valor inferior do

índice

ITEC na faixa

i,

assim,

=

0,

ITEC2

=

1,

...,

ITEC1Q

=

9

0

valor

de

ITECMED

foi

calculado

para

todas

as

classes

de

tamanho

e

agregado

para

cada Estado.

Ê"

importante

observar que

rigorosamente,

os va

lores

calculados

sao subestimativas

do valor real de ITEC.

Na

medida que ê possível

a existência de valores nao

inteiros

(0,5)

para o índice,

a tabela registra o número de

estabele-
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cimentos

com

ITEC

contido na

faixa

considerada.

No

calculo

da

media

supomos,

ao

contrario,

que,

para

cada

faixa,

todos

os

estabelecimentos possuíssem um valor de
da faixa. Podemos, entretanto, ter

ITEC igual ao
os

mínimo

certeza que

valores reais

de

ITECMED

serão

bastante

próximos

dos

calculados

pela

formu

la

acima.

A única situação em que

o valor

de

ITEC

pode

não ser

inteiro

ê

aquela em que

o

agricultor emprega sementes

mistas

de

apenas uma procedência,

seja própria

ou

adquiri

da

.

Uma

consulta

as

Tabela

14

e

15

revela

que

isto

ocorre

no máximo

em 0,27%

dos

casos

(estabelecimentos

Pequenos)

no

Paraná e

0,67%

(estabelecimentos

Grandes)

em Santa

Catarina.

A

partir deste
algarismos

fato podemos ter certeza que,

ao nível de

três

significativos,

ITECMED medido pela formula não ira

diferir

do

real.

Os

valores

encontrados

para

ITECMED são

apre

sentados

â Tabela

30.

A partir

destes

resultados
o Quadro 1.

temos

um

re-

Conforme pode

ser verificado

consultando-se
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forço

importante

as

evidências

sugeridas

de

forma difusa

ao

longo

das

seções

anteriores.

Agricultores

catarinenses

apa

recem como

mais

avançados

tecnologicamente na cultura

do

mi

lho

do

que

seus

equivalentes

paranaenses.

A Tabela

indica também uma correlação entre ta

manho do estabelecimento e nível tecnológico,

medido por ITEC.

Em ambos

Estados

os

valores

de

ITECMED são

crescentes

com

a

faixa

de

tamanho

do

estabelecimento

considerada.

Dada

a

defi

nição

de

ITEC,

este

resultado

indica que

o uso

de

insumos

ex

ternos

ao

estabelecimento

cresce

com o

tamanho

da

proprieda

de.

Entretanto,

não

garante

que

estabelecimentos

maiores

ob

têm maiores
culturais de

rendimentos,

pois

ITEC não registra nem
os insumos

práticas
comprados

importância vital nem se

são utilizados de forma correta^ J .
Finalmente, como última forma de apresentação

dos

resultados

referentes

a ITEC,

construímos

as

figuras

1

a

6

onde

temos

a

distribuição

dos

estabelecimentos

por ITEC,

com-

Este ponto I discutido em detalhe na seção V.7 seguinte,

�% de Estabelecimentos

Valor

de ITEC

Paraná

Santa Catarina

Figura

1:

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS MUITO PEQUENOS. (
POR VALOR DE ITEC: PARANÁ E SANTA CATARINA.

0

- 9,99 ha)

FONTE:

Tabelas

28 e

29.

�% de

Estabelecimentos

7

8
VALOR DE

9
ITEC

10

Paraná

Santa Catarina

Figura

2:

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS PEQUENOS (10,0 - 24,9 ha)
POR VALOR DE ITEC: PARANÁ E SANTA CATARINA

FONTE:

Tabelas

.28 e

.29.

�%

de

Estabelecimentos

VALOR DE

ITEC

Paraná

Santa Catarina

Figura

3:

DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS MÉDIOS (25,0 - 49,9 ha)
POR VALOR DE ITEC: PARANÃ E SANTA CATARINA

FONTE:

Tabelas

28

e

29

.

�Es tabelecimentos

VALOR

DE

ITEC

Paraná

Santa Catarina

Figura

4: DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS GRANDES (50,0 - 99,9 ha) POR VALOR DE ITEC: PARANÃ E SANTA CATARINA

FONTE:

Tabelas

��% de

Estabelecimentos
r

40-

1

30-

20

10

1

L .. —

i

i

i- -

i

i

■— ■ -

-

•

■

'

■

1=1
■

•

1

-g

123456

7

8910
VALOR DE ITEC

Paraná

Santa Catarina

Figura

6:

DISTRIBUIÇÃO DO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS POR VALOR ITEC: PARANÃ E SANTA CATARINA.

FONTE:

Tabelas

28 e 29.

�parando-se

classes

de

tamanho equivalentes

e

o

agregado de ca

da Estado.

Os

gráficos

apenas expressam de uma forma
agricultores catarinense.

adicio

nal a maior concentração de

%

de

Estabelecimentos

Valor

de

ITEC

Paraná

Santa Catarina
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de

seus

equivalentes

paranaenses.

A homogeneidade

registrada

nas

seções

anteriores

reapareceu aqui.

A diferença entre

os

três
2,51,

rendimentos mais elevados em Santa Catarina ê de
inferior ao observado no Paraná, 8,9 %.

apenas

Do

ponto

de

vista

regional,

portanto,

a

supe

rioridade tecnológica observada em Santa Catarina,

de

forma

difusa

ao

discutirmos

passo

a

passo

o

uso

de

insumos

e

prati

cas

culturais,

e

mais

precisa ao empregarmos

o

índice

ITEC,

traduziu-se

em maior

rendimento

da

terra

em quatro

das

cinco

classes

de

tamanho

consideradas.

0

resultado

surpreendente

fica por

conta

da

correlação

observada

entre

tecnologia,

representada por ITECMED,

e

rendimento

entre

agricultores

de

Santa

Catarina.

Contraria

mente

ao esperado esta ê perfeitamente

inversa,

isto ê,

valo

res

crescentes

de

ITECMED

associam-se

a

rendimentos

decres

centes

da

terra.

No

Paraná,

o

mesmo

acontece

apenas

com

agri

cultores

Muito

Pequenos,

com

todas

as

outras

classes

apresen

tando

o

resultado

esperado.
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Dentre possíveis uma de início destaca-se.
cultura do

explicações

para este

fato

Na descrição do nível
um pequeno

tecnológico
grupo de in-

empregado na

milho usamos

sumos

e

praticas

culturais.

Relativamente

ao

complexo

de

ope

rações

e

insumos

efetivamente usados

e,

portanto,

em

último

grau determinantes

do rendimento

obtido,

este

grupo

ê bastan

te

restrito.

Uma serie

de

operações não ê pesquisada aqui por

inexistência de

informações

a respeito.

Dentre elas

temos:

ê-

poca

e

sistema

corretos

de

semeaduras,

espaçamento,

praticas

de

cultivo

e

forma

e

momento

da

colheita.

Carvalho,

dispondo

de

dados

detalhados

sobre

estrutura técnica da produção de mií 11

lho

em algumas

regiões

de

Sao

Paulo

,

concluiu

especifica

mente pela importância decisiva de

duas

dentre o

grupo acima:

sistema correto de semeadura e forma correta de
0 Censo Agropecuário não registra,

colheita^ -* .
re-

entretanto, informações

(1)Carvalho (1981).
(2)

Carvalho

(1981),

p.

68.

As

definições

do que

se

entende

por

sistema cul

correto de semeadura e por forma
te ap. 51 e 57.

correta de

colheita estão respectivamen
da terra no

Carvalho procura explicar o rendimento

tivo de milho de um angulo estritamente tecnológico.
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lativas

a estas

duas

variáveis,

o que

impossibilita a

capta

ção em nosso estudo

de seus

efeitos.

Em

termos

gerais,

o

problema

reside

na

perma

nente

dificuldade

em quantificar o nível

tecnológico alcança

do por um determinado agricultor.

0 processo de produção agrí

cola constitue-se

em um conjunto inumerável

de etapas

e

pro

cedimentos.

Para

cada

agricultor

individualmente

existe

um

grupo

de

insumos

adequados

ãs

condições

ecológicas

por ele en

frentadas,

assim como um específico

grupo de praticas

cultu

rais

e

momentos

exatos

em

que

as

mesmas

devem

ser

efetivadas.

0

registro estatístico,

a nível

de

Censo Agro

pecuário,

por exemplo,

do

grau de precisão

do

agricultor

no

emprego

de

insumos

e praticas

culturais

ê,

porém,

virtualmen

te impossível.

Como conseqüência qualquer "proxy"

criada

pa
a-

ra definir nível tecnológico

alcançado por um determinado

gricultor

enfrenta

o problema

de

não

incluir

elementos

impor

tantes

capazes

de

afetar de

forma

sensível

os

resultados

por

ele obtidos.

Desta forma uma discrepância entre nível

tecno-
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lógico,
sempre

dado pela variável "proxy",
factível.

e

os

resultados

obtidos

ê

Assim a

limitação

de nossas

informações

impe

de um maior detalhamento do nível tecnológico praticado

por

agricultores

individualmente

considerados,

diminuindo

o

poder

explicativo

do

índice

ITEC.

V.8

-

Conclusão

A

analise

tabular

desenvolvida

ao

longo

das se

ções

deste

capítulo

ê

certamente bastante

limitada. Apesar dis

to,

alguns

resultados

importantes

foram

registrados.

Santa

Catarina

mostrou-se

superior

no

que

diz

respeito

ao

emprego

de

insumos

industriais

e

praticas

culturais

associadas

a

tec

nologia modernas.

Com uma

exceção,

agricultores

Muito

Grandes,

todas

as

classes

de

tamanho

mostraram maior

rendimento

da ter

ra

quando

comparados

a

seus

equivalentes

paranaenses.

Observou-se
de insumos industriais,

também um inequívoco uso
ao estabelecimento,

crescente
com o

externos
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aumento do tamanho do estabelecimento^
resultado seja comum aos dois Estados,

. Embora este
em um número

último
signifi-

cante

de

casos

foi

constatada

uma

disparidade

menor

em

Santa

Catarina

entre

os

extremos

de

classe

de

tamanho.

Tal

resulta

do

sugere

uma homogeneidade

maior

entre

agricultores

catari

nenses.

Esta situação

foi

especificamente

constatada

no que

diz

respeito â filiação a cooperativa.
extremos

Não só

obser
uma

vou-se uma menor disparidade entre

como também

superior

filiação

de

agricultores,

independente

da

classe con

siderada.

Dada

a clara dominância do emprego

de

insumos

modernos

por

agricultores

de

maior

tamanho,

sem

surpresa

foi

encontrado

um uso

crescente

de

financiamento

com o

tamanho.

Apesar

de,

claramente

empregar

menor

volume

de

credito

por

estabelecimento,

Santa

Catarina

supostamente

apresentou-se co

mo

desfrutando

de

maior

acesso

ao

credito

governamental.

Resultado já presente na literatura.
pp. 153-7.

Ver,

por exemplo,

Contador (1975),
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Como

conclusão

final

temos

a

constatação

do

maior nível tecnológico praticado em Santa Catarina.

Este re
pre
não
Uma

sultado ê importante pois esta associado a também maior
sença da indústria de
nos

rações,
forma

embora a analise
inequívoca os dois

tabular
fatos.

permita associar de

tentativa neste

sentido,

a nível

de estabelecimento

agrícola,

serã exatamente

levada a efeito no Capítulo VI

seguinte.

�CAPfTULO VI

VI

-

PRESENÇA DA INDÚSTRIA E RENDIMENTO DA TERRA

VI.1 - Modelo Empírico

Dentre

as

limitações

da

análise

tabular desen

volvida no Capítulo anterior,

temos

a impossibilidade

de

cap

tar de

forma

direta,

quantificavel,

uma

relação

entre

a

pre

sença da indústria e

o

rendimento

da terra obtido na

cultura

de milho.

Neste sentido desenvolvemos um modelo empírico
valores de rendimento da terra a nível

vi
de

sando explicar os

estabelecimento

agropecuário.

Um conjunto

de

variáveis

explicativas

foi

as

sociado ao rendimento da terra.

Dentre estas uma
através da qual

variável des
procuramos
o rendi-

crevendo a presença da indústria,
captar a existência de correlação

significante

entre

165
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mento

obtido por um dado

agricultor

e

a presença

da

indús

tria,

exatamente a hipótese básica testada neste
Os resultados obtidos indicaram a

trabalho.
existência

desta

correlação,

levando-nos

a

aceitar

a hipótese

testada.

Nas

seções

seguintes

discutimos

em extensão

o modelo

emprega

do

assim como

os

resultados

obtidos.

VI.1.1 - Especificação Matemática

Em nosso

modelo

especificamos

o

rendimento

ob

tido

por

um dado

estabelecimento

j

como

determinado

pela

ex

pressão seguinte^

.

REND-

=

a

+

a,

COOPE.

+

a2

TAMES.

+

a^

INDUS.

+

a.

4

CULPR.

J

+

a.

^

ACRED-

J

+

e

j

(6.1)

As informações relativas a cada variável, com exceção de INDUS, provenientes do Censo Agropecuário de 1975. Valem, portanto, todas as
siderações desenvolvidas no Anexo A.

sao con
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onde,

para

cada

estabelecimento

j:

REND-

=

logaritmo

natural

do

rendimento

da

terra na

cultura

do milho, em quilos por hectare^ ' ;
COOPE■ = filiação a cooperativas, variável binaria com valor

1

no

caso

de

ser

o

estabelecimento

filiado

a um qual

quer tipo de cooperativa e 0,

caso contrário;

TAMES•

=

logaritmo

natural

do

tamanho

do

estabelecimento,

em

hectares;

INDUS.;

=

logaritmo natural da variável empregada como "proxy"
para a presença da indústria. Sua definição e cons

trução

são

discutidas

especificamente na seção 6.1.4.

a

seguir;

CULPR.

=

cultura principal,

variável binaria com valor 1

ca

so

o

estabelecimento

tenha

declarado

milho

como cul

tura principal ACRED= acesso

e

0,

caso

contrário; duas "proxies" , pa-

a crédito,

são empregadas

Foram testadas
razão a adotada.

as

formas

linear e logaritmica para a equação 6.1. A es

pecificação logaritmica

revelou um ajustamento superior,

sendo por

esta
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ra

esta variável:

ACREDi

e

ACRED2•

Ambas

assumem

a

forma

logaritmica.

A especificação

de cada uma

des

tas

"proxies"

ê

discutida na seção

6.1.6

a seguir;

Os

sinais

esperados

para

os

coeficientes

da

equação

de

regressão

são todos

positivos,

com exceção

de

a^

associado a "proxy" ACRED2,
Discutimos nas seções que se

cujo sinal esperado
seguem cada uma das

é

negativo.

variáveis ex

plicativas .

VI.1.2

-

Filiação

a

Cooperativas

(COOPE)

Duas

seriam

as

formas

pelas

quais

cooperativas

influenciariam o rendimento.
perativas atuem no sentido de

Inicialmente
aumentar

ê esperado que

coo

o poder de

competição

do

agricultor no

mercado

de

insumos

e

produtos.

Agricultores

cooperativados

estariam menos

sujeitos

a depreciação de preço de

seu produto

causada pela atuação

de

atravessadores.
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Accarini

(1978),

pesquisando

causas

da

discri

minação

de preços no mercado

agrícola,

concluiu pela

atuação

favorável

das

cooperativas

sobre

preços

recebidos

pelos

pro

dutores

de

milho.

Agricultores

cooperativados

estariam

rece

bendo preços acima da média^
tividade
teórica

,

o que se traduziria em lucra
Lembrando nossa discussão
na

também acima da media.
sobre o papel decisivo

exercido pela

lucratividade

adoção de

inovações,

concluímos

pela provável

relação positi

va entre

filiação

e

rendimento.

A segunda
va das

forma seria a possível
diz

ação

positi
informa

cooperativas no que

respeito ã difusão de

ções.

Ao

atuar

como

elemento

gerador

de maior

interação

entre

agricultores,

as

cooperativas

seriam

equivalentes

a

centros

irradiadores

de

informações.

Tendo em mente,

então,

o

impac

to

do nível

de

informações

sobre

adoção,

elas

atuariam no mes

mo

sentido

do

elemento

anterior.

Foi

também pesquisado o impacto de

cooperativas na discriminação

de

preços de algodão,

soja,

arroz e feijão.

Accarini

(1978),

pp.

28 e 37.
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Os

dois

pontos

considerados

estariam,

portan

to,

atuando na mesma direção.

Como

conseqüência,

concluimos

pelo

sinal

positivo

como

o

esperado

para

o

coeficiente

a,.

VI. 1.3

-

Tamanho

do

Estabelecimento

(TAMES)

Um

grupo

de

razões

teóricas

aponta no

sentido

de

relação positiva entre

tamanho

e

rendimento.

Ja

debatidas

no

Capítulo

II

anterior,

estas

podem ser resumidas

como

me

nores

custos

de processamento

de

informações,

maior

capacida

de

de

assumir

riscos

e

maiores

facilidades

na

compra

de

insu-

mos modernos ^ ' .
Possíveis surpresas em relação ao sinal de a.^

foram,

entretanto,

sugeridas pela análise

tabular

levada

a

efeito.

Ver p.

57 deste trabalho.
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VI.1.4 - Presença da Indústria

(INDUS)

A quantificação

da "presença da

industria"

pa

ra um dado estabelecimento

agrícola ê bastante

problemática.

Neste trabalho,

por ausência de

dados

que nos permitisse

cap

tar

de

forma

direta a participação

da

industria,

fomos

obri

gados

a

construir

uma medida

indireta

aproximada.

Partimos

da presença física da indústria

de

rações

e

sua produção

anual.

Consideramos

que

a presença

de

uma dada indústria para um determinado agricultor serã nida a partir de dois elementos: o tamanho da indústria,

defi aqui

entendido como sua produção anual em toneladas;
física entre o agricultor e a sede da indústria.

e
0

a distância
desconhe

cimento

tanto

da

localização precisa da sede

do

estabeleci

mento agropecuário apenas
definir

como da sede da indústria que as

(são

conhecidos a
mu

os

respectivos municípios
distância como sendo

contêm)
a

forçou-nos
sede do

esta

aquela entre

nicípio que

contêm o estabelecimento agropecuário e

a sede do
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município que

contêm a indústria.
A presença total da indústria a que este agri

cultor estará submetido serã dada então pela soma das

presen

ças

individuais

correspondentes

a cada indústria.

Como

con

seqüência

desta definição

temos

que

todos

os

estabelecimentos

agropecuários

de um determinado município

terão

o mesmo valor

para a variável presença da indústria.

A

definição

matemática

correspondente

aparece

então

como:

m

IND.

J

=

i=i

E

X,

1

f(r.

±J

),

(6.2)

onde,

IND-

= presença total

da indústria como sentida por um agri

cultor contido no município•; X. = produção bruta anual de rações no município i, indústrias cor si

responde ã soma da produção de todas

tuadas

neste município;

�£(r-.)

=

função

influência,

com r..

como distância em
agrícola (j)

linha
e a

reta em km entre

o estabelecimento

industria

(i),

conforme

definido

acima.

A função influência
mente dois pontos. 0 primeiro,

foi

construída tendo-se em

em concordância com nossa dis

cussão teórica do Capitulo III

,

que a influência da indus o segundo que esta
isto e,

tria serã declinante com a distância;
minuição de influencia não e

di

assintotica,

consideramos

que

a partir de uma

dada distância

limite ela se

anula,

assim

permanecendo para distâncias superiores. anteriores definimos então a função

A partir dos :

pontos

influência como

^ ' 0 procedimento ideal para a obtenção da função influencia seria desen
volvermos uma analise de sensibilidade a partir de definições alternativas

para a função. Entretanto, restrições intransponíveis de ordem computacio nal forçaram a limitar-nos ã definição abaixo.
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onde,

r

-

ê

a distância

limite,

arbitrada

em 100

km.

Em

termos

gerais

temos,

IND

=

(U

-

—-—

.

MADIS)

.

MAPRO

(6.3)

onde,

IND

=

matriz coluna de 130 elementos^ ' , onde cada elemen
to j corresponde â presença total da indústria sen

tida por todos

os

estabelecimentos

agropecuários

do

município j;

U

=

matriz

130

x

9

onde

todos

seus

elementos

são

iguais

à unidade

MADIS =

matriz distância entre municípios
mentos constituidores são os r--

(130 x 9), seus eleja discutidos
(21

;

O total de municípios contidos na área de estudo, acrescido do municí pio de Maringá, PR. Para lista completa e razão da inclusão deste último
ver Anexo B, Seção B.l.

(2)

Para obtenção

de MADIS

empregamos

mapas

de

Santa

Catarina

e

Paraná

preparados

pelo IBGE

com escalas

de

1:110.000

e

1:140.000,

respectivamen

te.

A unidade de medida empregada foi

o quilômetro.
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MAPRO =

matriz produção,

também matriz

coluna,

onde

cada ele

mento

j

corresponde

a um X-,

produção bruta

anual

de

rações

no

município

j.

As

matrizes

MADIS

e

IND

são

apresentadas

no

Anexo

B.

0

sinal

esperado

pelo

coeficiente

da

variável

INDUS
tar o

é,

como visto,
da

positivo.
da

Através

dela procuramos
agricultores

cap
pró

efeito

atuação

indústria

sobre

ximos,

ou seja,

ela

sintetiza o

impacto

da

indústria sobre

o

agricultor.

VI.1.5

-

Cultura

Principal

(CULPR)

Objetivamos

especificamente

testar

o

argumento

de

milho

como

cultura

de

"segunda

classe".

Varias

sugestões

na literatura^ ' enfatizam que baixos valores de
Ver, por exemplo, Pastore, Dias e Castro (1976), pp. 178-9

rendimento
e Homem de

Mello

(1977),

pp.

102-3.
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seriam conseqüência de
quando este não fosse

tratos

inferiores

dedicados

ao

milho,

o elemento principal

do estabelecimento.

Esperamos

o sinal positivo para esta

variável

binaria,
tura de

o que

confirmaria a importância do argumento da cul
classe".

"segunda

VI.1.6

- Acesso

ao Crédito

A mensuração

de

acesso

ao credito

ê também

pro

blemática.

A dificuldade

inicial

ê

a própria definição

do que

se entende por "acesso ao

crédito".

Na sua forma mais emprego, isto ê, ter

bruta ou

poderia ser associado com o simples
não usado crédito. Certamente

esta medida é pobre,

pois não

dis

tingue entre dois
em condições

agricultores que utilizam crédito
diferentes. A taxa de juros

fornecido
a

bastante

cobrada e

relação

entre

o

montante

pedido e

o montante

recebido,

pelo

menos,

poderiam

diferir

entre

ambos,

indicando

acessos

dife-
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rentes.

Duas

representações

para

acesso

ao

crédito

fo

ram utilizadas.

Ambas

constituiram-se

em tentativas

de

supe

rar em algum grau a

limitação

representada pela

associação

de

acesso

ao

credito

com o

simples

emprego

ou não

de

credito.

A

primeira

delas

foi

definida

como

ACRED1. =
J

Receita de Vendas de Produtos Vegetais-

Receita de Vendas de Produtos Vegetais.

^

+ Volume Total de Fin

enquanto

a

segunda

como

ACRED2. ■*

=

Juros

e

Despesas

Volume Total de

1— Financiamento
J

Bancarias.

Ambas dizem respeito a um agricultor.'- * .

ACRED1

relaciona

acesso

com

a

quantidade

em-

(1)

ACRED2

foi

definida como igual a 1,
credito.

caso o agricultor nao tivesse

em

pregado qualquer
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pregada

de

credito

medida

em

relação

ao

volume

de

vendas.

Al

guns

problemas

com esta medida são bastante

claros.

De

início

não distingue entre

estabelecimentos

idênticos

em tamanho

e

produção que utilizaram de

forma

diferente

o produto

obtido.

Caso

um

dos

estabelecimentos

esteja

mais

voltado

para

auto

consumo

ira

aparecer

como

tendo

maior

acesso

ao

credito,

pois

teria

um menor volume

de

receita

de

vendas.

Um segundo

ponto

ê

a não distinção entre

credito para

investimento e para cus

teio

•

Um

dado

agricultor pode,

no

ano

de

1975,

ter

toma

do

mais

credito

que

o

usual

por

estar,

apenas

naquele

ano, com

despesas

de

investimentos

com,

por

exemplo,

máquinas

agríco

las.

Desta

forma,

quando

comparado

a

um

agricultor

equivalen

te que não

tenha

incorrido em despesas

de

investimentos

ele

vadas,

ira

aparecer,

falsamente

como

tendo

maior

acesso

ao

credito.

Como

discutido

anteriormente,

a

restrição

de

crédito
(1)

atuaria como barreira â adoção e,
~ ~

consequentemente,

a

Os dados disponíveis nao permitem esta separação.
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ganhos

de

rendimento.

A relação esperada entre

rendimento

e

ACRED1 ê portanto positiva.
ACRED2
de juros paga pelo

é uma medida aproximada da taxa
Credito subsidiado ê

anual

agricultor.

sinônimo

de

crédito a menores taxas

de juros

do que

a de mercado. Assim

ACRED2

é uma medida aproximada do
é

acesso desfrutado pelo agri
o si

cultor a credito subsidiado,

importante assinalar que

nal

esperado na equação será negativo,

isto ê,

valores

maio

res

de

ACRED2

indicam menor

acesso,

o

que

estaria

associado

a maiores

dificuldades

para

o

agricultor

em

adquirir

insumos

modernos

e,

consequentemente,

a

menores

rendimentos.

Todas

as

informações

empregadas

na

construção

destes

dois

índices

são referentes

ao estabelecimento agrope

cuário

como

um

todo.

Considerando-se

que

o

agricultor

possui

acesso
cífica

genérico ao
cultura,

crédito,

isto ê,
que

não vinculado a uma espe
medidas de acesso ao

acreditamos

estas

crédito são boas

aproximações

para

acesso

ao

crédito para cu-

tivo

do

milho.
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VI .2

-

Estimação

do Modelo

O modelo foi

estimado pela aplicação de

Míni

mos Quadrados Simples ao conjunto de pontos da população^ '
Os resultados obtidos, mostrados pela Tabela 32,

.

confirmaram

as

previsões.

Em

ambas

especificações

a variável

"proxy"

pa

ra a presença da indústria aparece tiva. Também significativas
principal e acesso

como altamente

significa

aparecem filiação
ao crédito, todas

a cooperativas,
com o sinal cor

cultura

reto.

A

analise

tabular

desenvolvida

anteriormente jã

havia sugerido uma

fraca correlação

entre

tamanho

do

estabe

lecimento e

rendimento.

Esta é confirmada pelos

resultados

aqui

obtidos.

Inicialmente

observamos

a pouca

estabilidade dos

coeficientes perante

uma ünica mudança de

variáveis.

Para

ca-

Os dados disponíveis,
-section", amostra do relativos

e empregados neste trabalho,
1975. Neste dados relativos aos

sao do tipo "crossem de uma pro anos

ao ano de

sentido constituem-se diferentes

conjunto total de

dução agrícola para os quais nao dispomos de informações.

�TABELA

32

MODELO A:
N9 de Observações = 95752

RESULTADOS EMPÍRICOS,

VARIÁVEL DEPENDENTE -

REND.

COOPE

TAMES CULPR ACRED1
ACRED2

INDUS

CONSTANTE

0,1496
0,2138 0,0636

0,0084

0,0197

7,276 (560,2)

(23,76)

(2,199)

(14,95) (61,44) (11,13)

0,1339
0,2205

-0,0102

0,0206

-0,1733

7,375

(21,27) (63,34)

(-2,614)

(15,66)

(-25,11)

(545,5)

NOTA:

^Estatisticamente significante a 3%.

^^Estatisticamente significante a 1%.

Todos os demais

coeficientes sao estatisticamente significantes a 0,01%.
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da "proxy"

de

credito o sinal

obtido para TAMES

ê

diferente,

permanecendo ambos bastante pequenos.
coeficientes é bastante menor do que a

A significância para os
obtida para todas as

outras

variáveis.

É

importante

observar

a magnitude

dos

coefi

cientes das diversas variáveis da regressão^
significante, o coeficiente da variável INDUS

. Assim, embora
aparece como in

ferior aos

demais

de nível

de

significancia

equivalente: COOPE,

CULPR e

ACRED

(em suas

duas

formas).

Analisaremos

o

signifi

cado

deste

valor

encontrado

para

a,.

0

limite

superior de valor para a

variável INDUS

ê de 206. 529 ^

. Assim, comparando

dois agricultores que difi

ram exclusivamente por estar um submetido ao máximo de influên

cia, enquanto o outro ao mínimo (INDUS = 1)^
o primeiro terá um rendimento 29% superior.

, teremos
Fazendo

que

o mesmo

Coeficientes das variáveis presentes sob
tam elasticidades.

a forma logaritmica represen
Para a lista geral de

Resultado referente
valores consultar

ao município de Xavantina.
B.

o Anexo

(3)

Em virtude da

forma logaritmica

~ • a nao presença da industria e

associa

da a INDUS = 1 e não a zero,

dado que Ln 0 nao e definido.
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exercício para COOPE e

CULPR teremos,

respectivamente,

14%

e

A influência da presença da indústria
-se não tão forte caso realizemos o mesmo exercício

revelaagora com

INDUS

=

200.000

e

INDUS

=

1.000.

A diferença ê

forte

o

sufi

ciente

para

caracterizarmos

as

duas

situações

como

bastante

distintas.

Neste

caso,

entretanto,

a

diferença entre

os

ren

dimentos

devido

aos

diferentes

valores

de

INDUS

será de
Os

12%,

número bastante menor do que no caso

anterior.

resultados

destes

dois

exercícios

indicam pois

que

a presença da

indús

tria ê muito

importante,

porem,

uma vez presente,

os

ganhos

advindo

tendem

a

crescer

lentamente.

Alguns

resultados

adicio

nais

neste

sentido

são mostrados

pela Tabela

33.

Um segundo resultado

importante

ê

o elevado

va

lor encontrado para o coeficiente forma a influência da condição de

CULPR. cultura

E*

confirmada de segunda

desta classe

Resultados

obtidos
e 24%.

a partir da especificação do Modelo

com

ACRED2.

Utilizando-se
mente, 27%,

a primeira especificação,

com ACREDl,

obtemos,

respectiva

16%

�TABELA

33

INFLUENCIA DE VARIAÇÕES DA PRESENÇA DA INDUSTRIA
SOBRE RENDIMENTO

RENDIMENTO

INDUS

1.000
5.000 10.000

20.000 50.000 100.000
200.000

OBS :

Obtido a partir do coeficien
te de INDUS encontrado na se

gunda especificação do modelo
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sobre

os

rendimentos.

Este

resultado

é

realçado pelo

fato

de

nossa amostra

conter exclusivamente produtores

que

têm

agri

cultura

como

atividade

principal.

�CAPÍTULO VII

VII

-

RESUMO E

CONCLUSÕES

O

objetivo

deste

trabalho

foi

o

de

analisar

as

conseqüências para a agricultura,

no que

diz

respeito

a

mo

dernização tecnológica e

rendimento

da terra,

da

crescente

presença

de

um setor

industrial

consumidor

do

produto

final

gerado

pela

agricultura.

Procurou-se

atingir

tal

objetivo

através

de um estudo de

caso:

a

ligação entre

o

complexo

in

dustrial

de

rações

e

a cultura

de milho.

A ãrea de estudo

foi

formada por 5 Microrregioes Homogêneas:

Colonial Rio do Peixe

e

Colonial

Oeste

Catarinense,

em

Santa

Catarina;

e

Norte

Ve

lho

de

Jacarezinho,

Norte

Novo

de

Londrina

e

Norte

Novo

de

Apucarana,

no Paraná.

Nossa população

constituiu-se

então

dos

agricultores

desta área que,

simultaneamente,

declararam

ter

agricultura

como

atividade

principal

e

cultivar

milho.

Final-

186
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mente,

para

fins

de

analise

dividimos

os

estabelecimentos

de

nossa população em 5

classes

de

tamanho.

Os

dados

relativos

aos

estabelecimentos

agrí

colas

foram provenientes

do Censo Agropecuário de

1975,

rea

lizado pelo IBGE.
tores

A partir do questinãrio aplicado aos produ
retiramos informações relativas ao empre

agropecuários

go

de

diversos

insumos

e praticas

culturais

como uso

de

adu

bos,

defensivos,

força,

defesa sanitária e

conservação do so

lo.

Adicionalmente utilizamos

da mesma

fonte

informações

re

lativas

a

filiação

do

agricultor

a

cooperativas

e

emprego

de

financiamento.

Os

dados

relativos

a produção

de

rações

foram,

por

sua

vez,

obtidos

junto

ao

Sindicato

da

Industria

de

Ra

ções

do Estado

de

São Paulo

(SIRBESP).

0

ponto

de

partida

foi

um

amplo

"survey"

so

bre

dois

campos

específicos

da teoria econômica:

integração

vertical

e

difusão

de

inovações.

Com base

nestes

dois

eixos,

construímos

nossa proposta

teórica.

Esta,

essencialmente, con-
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sistiu em afirmar que

a

indústria de

rações,

objetivando

ga

rantir

fornecimento

crescente

de milho em condições

de

menor

incerteza,

fornecimento este

compatível

com seu próprio cres

cimento,

ira

atuar

junto

a

agricultores

que

lhe

são próximos.

Esta atuação

seria no sentido

de

difundir

inovações

e

prati

cas

culturais

corretas

que

se

cristalizassem

em um maior

ren

dimento

da

terra no

cultivo

de

milho.

Desenvolvemos nossa analise

empírica

em

duas

etapas.

Inicialmente,

através

de uma análise

tabular

onde, com

o auxílio

de um índice

qualitativo

de tecnologia,

concluímos

pela superioridade

tecnológica dos

agricultores

catarinenses

em qualquer

classe

de

tamanho.

Esta

superioridade

traduziu-se,

em

4

das

5

classes

consideradas,

em

rendimentos

da

terra no

cultivo

de

milho

entre

16

e

30%

mais

elevados

quando

comparados

a

seus

equivalentes

paranaenses.

A segunda etapa

foi

a construção

de

um

modelo

empírico visando explicar os

valores

de rendimentos

a

nível
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de estabelecimento agropecuário.

Através

deste modelo

procu

ramos

testar

especificamente

a

hipótese

de

que

entre

agricul

tores

equivalentes

submetidos

a

diferentes

presenças

da

in

dústria,

aqueles

sujeitos

a uma influência superior

obteriam

um maior

rendimento

da

terra.

Problemas

de

dados

limitaram a

possibilidade de

detalhamento da variável que

descreveria a presença da indús

tria.

Dados

mais

apropriados

certamente

incluiriam

informa

ções mais

detalhadas

sobre

a

interação agricultura-indústria.

Informações

como

o conhecimento,
de contratos

a nível de
de

estabelecimento,
de mi

da existência ou não

compra antecipada

lho.

Caso existam,
ou

sua natureza,
Este grupo

isto ê,
de

prefixam preços
diz

ou

quantidades,

ambos.

informações

respei

to especificamente

a ação da

indústria

sobre

o

grau de

incer

teza

a que

está

submetido

o

agricultor.

A posse

destes

dados

permitiria

correlacionar

o

rendimento

obtido

por

agriculto

res

individualmente

considerados

e

o

tipo de

ligação por

ele

estabelecida com a

indústira enquanto compradora.
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Particularmente

importante

seria também o

re

gistro,

a nível de

estabelecimento,

da existência ou não, agríco

e

caso positivo,

da freqüência,

de visitas de técnicos

las pertencentes

a indústria ao estabelecimento.

Este

dado

permitiria especificamente testar a eficácia da indústria

em

difundir

inovações

que

elevem o

rendimento

obtido na

cultura

de

milho

pelo

agricultor.

A ausência

de

informações

como

as

acima

des

critas

detalhando a nível

de

estabelecimento

as

ligações agri "proxy" des

cultor-indústria,
crevendo o que

levou-nos

a criar uma variável
presença da indústria.

denominamos

Esta procu

rou sintetizar o complexo

de influências que seriam exercidas

sobre

cada

agricultor da população.

A variável "proxy" presença da indústria

para

um determinado estabelecimento soma das
sua vez,

agrícola foi de cada

definida como Esta,

a por

presenças
foi

individuais

indústria.
anual

definida como sendo

a produção

(em tonela

das)

da

indústria considerada multiplicada por uma

função

in-
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fluência,
reta entre

esta inversamente proporcional â distância em linha
a sede do município que contém o estabelecimento e

a sede

do município que

contem a

indústria.

Consideramos

ain

da que

a influência da indústria esgotar-se-ia em um raio

de

100 km,

sendo nula para distância superiores.

A aplicação do modelo empírico básico

(equação

6.1),

gerou,

em

resumo,

os

seguintes

resultados.

Primeiro,

estabelecimentos

filiados

a

coopera

tivas

possuem

rendimentos

em media

141

mais

elevados

do

que

equivalentes

não

filiados.

Segundo,

o

tamanho

do

estabelecimento

mostrou

correlação

inconclusiva

com os

valores

de

rendimento

da terra.

Terceiro,

a presença da indústria mostrou

ser

fator positivo na

obtenção

de

melhores

rendimentos.

Comparan

do-se

agricultores

submetidos

ã

influência máxima com aqueles

submetidos

â mínimo,

verificou-se

estarem os

primeiros

com

rendimento

em média

291

superior.

Aceitamos

assim

a

hipótese

colocada

em teste

neste

trabalho.
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Quarto,

produtores

que têm milho

como

cultura

principal

obtiveram,

em media,

rendimentos

251

mais

elevados

do que equivalentes

que não o

têm.

Este

resultado

aparece

co

mo a primeira evidência,

a nível empírico,

de

confirmação

dos

argumentos

sobre

ser

o

milho

cultura

de

"segunda

classe"

um

elemento de

importância para explicar os baixos

rendimentos

obtidos.

0 resultado

aqui

encontrado é

reforçado,

se

obser

varmos

que

a população considerada ê

constituída exclusivamen

te produtores que

têm agricultura como atividade

econômica

principal.

Finalmente,

obtivemos

uma relação positiva en

tre

acesso ao crédito,

medido por duas variáveis

"proxies",

e

rendimento

da

terra.

Em resumo,

portanto,

acreditamos

que

dois

são

os

resultados

que

emergem

como

os

mais

importantes

frutos

des

te trabalho.

Inicialmente a constatação empírica da a presença da indústria de rações

correla e o ren

ção positiva entre

dimento

da

terra no

cultivo

de

milho,

resultado

avançado

por
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nossa proposta teórica.

Estabelecemos

assim,

de

forma

mais so

lida,

a importância da presença da
de rendimento

indústria na elevação
de milho.

dos

valores

da terra na produção

Em segundo e ultimo,

a também constatação

em

pírica da validade do
"segunda

argumento da cultura de milho
dos valores de

como

de
da

classe" na explicação

rendimento

terra,

embora nossos

resultados

sejam restritos

as

regiões es

pecíficas

aqui

analisadas.

Acreditamos

que

especialmente

o

resultado

re

lativo

a presença da indústria deva ser visto

como um primei

ro

esforço nesta ãrea de

investigação.

A utilização

de

dados

mais
dos

adequados
que aqueles

para o estudo
aqui

das

ligações

indústria lançaria

lavoura
maior

disponíveis,

certamente

luz

sobre

o

fenômeno

de

industrialização da agricultura,

que

vem se

registrando

em

todo

mundo.

�ANEXO

A

A

FONTE

DE

DADOS

A.1 -

O CENSO AGROPECUÁRIO DE

1975

O arquivo obtido a partir do

Censo

Agropecuá

rio de

1975,

realizado pela Fundação

Instituto Brasileiro

de

Geografia e Estatística
de todas informações

(FIBGE)

constituiu-se na fonte básica
aos estabelecimentos agrope

referentes

cuários

utilizadas na parte empírica deste trabalho.

A unida

de celular de dados é portanto o Questionário Geral
2.01*' aplicado pelo FIBGE aos estabelecimentos

—

CA.

agropecuários

de

todo

o

Brasil

Este questionário está publicado em anexo a qualquer dos volumes publi cados pela FIBGE com os resultados definitivos do Censo Agropecuário de
1975.
(2)

Ver,

por exemplo,
.

FIBGE

(1979).
questionário,

A FIBGE

aplicou no mesmo

Censo um segundo

.

-

.

o Questionário

.

-

.

Complementar CA.2.02,

também publicado em anexo aos

volumes

do Censo. Nao

utilizamos,

entretanto,

nenhuma informação nele

contida.
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A data de
riáveis estoque como

referência dos

dados

relativos

a va

ãrea do estabelecimento,

organização, va

lor de

ativos,

ê

a de

31.12.1975.

As

variáveis não

enquadra

das nesta situação são referentes

ao

ano de

1975,

isto ê,

de

01.01.1975

a

31.12.1975.

Nesta situação

temos,

por

exemplo,
f 11

informações

sobre

financiamentos,

produção

e

uso de insumos

.

A. 2

-

O

CONJUNTO

DE

DADOS

EMPREGADO

O questionário extenso e
destes

aplicado pela FIBGE de 230 itens,
de

ê

bastante alguns
Deste

detalhado.

Constitui-se

sendo

constituídos

de um grande número

sub-ítens.

total

de

230

itens

apenas

um

grupo

restrito

foi

efetivamente

empregado

neste

trabalho.

Descrevemos

cada

um deste

nas

se

ções

que

se

seguem abaixo.

(1)FIBGE (1979

), p. XVIII.
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A.2.1 -

Localização do Estabelecimento Agropecuário

0

FIBGE

considerou,

no

Censo

de

1975,

estabe

lecimento
nua,

agropecuário
do

como "todo

o terreno,

de área
ou

contí
rural),

independente

tamanho,

ou situação

(urbana

formado

de

uma

ou mais

parcelas

confinantes,

sujeito

a

uma

única administração,

onde se processasse uma exploração agro

pecuária (...)'

•
A localização do estabelecimento não se cons

titui propriamente

em um item do questionário,

pois

foi

res

pondido

diretamente

pelo

recenseador.

Neste

trabalho

a

loga-

lização

do estabelecimento

restringiu-se

a

definição

do Muni

cípio que

o

contêm.

No

caso

de

estabelecimentos

contidos

em

mais

de

um Município,

considerou-se

estar

o

estabelecimento

inteiramente

contido no Município que

contivesse

sua sede.

Na

ausência

desta,

o

estabelecimento

foi

considerado estar intei

ramente

contido no Município que
(1979), p. XXII.

contivesse

a maior parte

de
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sua área^

*

A. 2.2

-

Atividade Econômica

item n?

007 no Questinário Geral.

Por

ativi

dade econômica do estabelecimento

foi

entendido

como

aquela

responsável pela geração da maior parcela de
obtida. Assim foram admitidas

renda por

ele

respostas múltiplas,

sendo pre

vistas,

oito

diferentes

categorias

de

atividade:

agricultura;

pecuária;

agropecuária;

horticultura

e

floricultura,

silvi-

cultura;

avicultura,

cunicultura,

apicultura

e

sericultura;

e

extração

vegetal.

No

caso

de

ter

declarado

ou

agricultura,

ou pe

cuária,

ou agropecuária como

atividade principal,

o

responsá

vel pelo estabelecimento

foi

requerido

a declarar também qual,

respectivamente,

o produto principal,

a

criação

principal

e

o produto

e

criação principal.

(1)FIBGE (1979), p. XIV.
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A.2.3 -

Uso

de

Força,

Defesa Sanitária e

Conservação do

Solo

Respectivamente

itens numero

009

e

012 no Ques

tionário

Geral.

São

ambas

informações

referentes

ao

estabele

cimento

agropecuário

como

um todo.

A pergunta

relativa

ao

uso

de

força

procurou

registrar o uso ou não de
nos trabalhos agrícolas,

força do tipo animal e/ou
como plantio e colheita,

mecânica
derrubada

de matas e preparo de solos.
prego de ambos tipos de

Respostas múltiplas,
simultaneamente,

isto ê,

em

forças

são possíveis.

As

informações

sobre

Defesa Sanitária e

Con

servação

do Solo

foram registradas

no mesmo

item.

Considerou-

-se

ter

o

estabelecimento

praticado

defesa

sanitária

animal

caso

seus

animais

tenham recebido

medicamentos

veterinários

de qualquer espécie visando a prevenção ou combate a doenças*- -* .

Estes medicamentos podem ter sido aplicados tanto pelo responsável como

por qualquer entidade,

governamental ou nao.

Ver FIBGE

(1979), p.XXIV.

�Defesa

sanitária

vegetal,

por

sua

vez,

foi

considerada

como

sendo

a aplicação de defensivos

agrícolas de qualquer espécie

destinados

ao

combate

e

prevenção

de

pragas,

doenças

ou

ervas

daninhas.

A

informação

registrada

sobre

Conservação

do

Solo

limitou-se

a pesquisar a pratica

ou nao

de

medidas

de

conservação

do solo.

A. 2.4

- Filiação a Cooperativas

Item numero

016 no Questionário

Geral,

E

pes

quisado neste

Item a filiação

ou nao

do estabelecimento a qua

tro

tipos

de

cooperativas:

de

come:

ação

da produção;

de

credito; de consumo; e de eletrificação^
limitamo - nos a registrar a filiação

. Em nosso trabalho
estabelecimen

ou não do

to

a cooperativas

em geral,

sem discriminação do

tipo.

(1)FIBGE (1979), p. XXIII.
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A.2.5

-

Lavouras Temporárias

e Ãrea Total

Respectivamente

itens número

02 7 e

035 no Ques

tionário Geral.

0 primeiro

registrou a ãrea plantada,

ou

em

preparo, para culturas de ciclo de curta duração^
do Item por sua vez registra o total de ãrea,

. 0 segun
da

independente

forma

que

a

terra

esta

sendo

usada,

compreendida pelo

estabe

lecimento ^ ' .

A.2.6

-

Produção Vegetal -

Lavouras Temporárias

Item número

166 no Questionário

Geral.

Nele

são

registradas

informações

relativas

a uma

longa

lista

de

culturas

temporárias

.

Neste

trabalho

apenas

informações re

lativas

a

quatro

culturas

foram empregadas.

São

elas:

arroz,

feijão,

milho e

soja.

Todas

as

informações

registradas

dizem
de

Em geral de ciclo inferior a um ano. Neste item 2 incluída a área
dicada a plantas
(2)

forrageiras.

Ver FIBGE

(1979),

p.

XXIV.

K JFIBGE (1979), p. XXIV.
(3) Para lista completa consultar , o próprio Questionário Geral.

BIBLIOTECA MARIO HENRIQUE SIMONSEN

FUNDAÇÃO GtTUUQ VARGAS
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respeito itens

exclusivamente à cultura em questão e não, ao estabelecimento como um todo.

como

em

anteriores,

Para

as

quatro

culturas

citadas

registramos

os

valores

das

respectivas

ãreas

cultivadas

e produção

obtida.

Exclusivamente

para

a

cultura

do

milho

foram

ainda

registra

das,

sem possibilidade

de

respostas múltiplas,

as

informações

seguintes:

o uso ou nao de

adubação química,

de

adubação

or

gânica,
de

de

adubação mista;
agrícolas;

uso ou não de irrigação,

uso ounão
do

defensivos

uso ou não de

sementes próprias

tipo

comum,

do

tipo

selecionadas,

do

tipo mistas;

uso

ou

não

de

sementes

adquiridas

do

tipo

comum,

do

tipo

selecionadas,do

tipo

mistas.

A. 2.7

-

Tipo

e

Valor

do

Financiamento

Respectivamente

itens números

194

e 195 no Ques

tionário

Geral.

Relativamente

ao

Tipo

de

Financiamento

o

Cen

so

registra apenas

o

emprego

ou não pelo

estabelecimento

de

�202

financiamento

para

os

seguintes

tipos

de

despesas:

de

inves

timento;

de

custeio,

e

de

comercialização.

O item referente ao

valor

do

Financiamento

registra

o

total

de

financiamento

em

pregado

pelo

estabelecimento

sem

discriminar

conforme

o

uso

a

ele

dado,

e

sim pela

fonte.

Duas

fontes

foram

consideradas:en

tidades

governamentais

e

outras

fontes,

estas

incorporando en

tidades bancarias ou comerciais ou mesmo particulares^

.

A.2.8 -

Despesas

- Juros

e Despesas Bancárias

Item número

217 no Questionário

Geral.

Regis

tra

o

valor

dos

gastos

do

estabelecimento

com

juros

e

despe

sas

bancarias

de

qualquer

natureza.

A.2.9

-

Receita

de

Produtos

Vegetais

Ttem numero

221 no Questionário

Geral.

Por re-

FIBGE

(1979), p.

XXVIII e Questionário Geral anexo.

�ceita

de

produtos

vegetais

foi

entendido

o

valor

obti

do no

ano

de

19 75

com

as

vendas

de

produtos

vegetais

prove

nientes

das

lavouras

temporária

e

permanente,

horticultura,

floricultura,

extração

de

produtos

da

a

ou

matas

naturais.
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023 024 025

-

Pres.

Cast.

Branco

Rio

das

Antas

Salto
Seara

Veloso

026 027
028 029

-

Tangara

Treze

Tilias

Videira
Xavantina

030
031
032

-

Abelardo

Luz

Águas de Chapeco
Anchieta Caibi
Campo Ere

033 034 035

-

036
037
038

-

Caxambu Chapeco
Coronel

do

Sul

Freitas

039 040

-

Cunha Porã
Descanso

041
042 043 044
045

-

Dionísio Cerqueira
Fachinal dos Guedes

Galvão
Guaraciaba

Guaruj ã do Sul
Itapiranga

046 047 048 049 050

-

Maravilha
Modelo

Mondai
Nova Erechim
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051 052

-

Palma

Sola

Palmitos

053
054 055 056 057 058 059 060 061 062 063

-

Pinhalzinho
Quilombo

Romelandia

São São

Carlos Domingos

São José Cedro São José Cedro
São M. D'Oeste

Saudades

Vargeão
Xanxere

064
065 066 067 068 069

-

Xaxim Abatia

Andira
Bandeirantes

Barra do Jacaré
Cambara

070
071
072

-

Congonhinas
Cornelio Procopio

Itambaracã
Jacarezinho

073 074
075

-

Judiai
Leopolis Nova

do

Sul

076 077 078

-

Amer.

Colina

Nova

Fátima
Claro

Ribeirão
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079 080

-

Ribeirão

do

Pinhal

Santa Amélia
Santa Mariana S.Antônio da Platina

081
082 083 084 085 086

-

S.Antônio do Paraíso
Sertanej a

Alvorada
Arapongas
Astorga

do

Sul

087 088
089 090 091 092 093 094 095

-

Bela Vista do Paraíso
Cafeara

Cambe

Centenário
Colorado

do

Sul

Florestopolis

Florida Guaraci

096
097

-

Ibipora
Iguaraçu
Itaguaj e

098
099 100
101

-

Jaguapita

Lobato
Londrina

102 103 104 105 106

-

Lipionopolis
Miraselva

Munhoz N.S.

de

Melo Graças

das

Porecatu
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107 108 109 110
111

-

Primeiro

de

Maio

Rolândia
Sabaudia

Santa Fé
Santa Ines

112 113 114
115

-

Santo

Inácio

Sertanopolis
Apucarana

Bom

Sucesso

116
117 118 119 120
121 122

-

Borrazopolis

Califórnia
C amb ira
Faxinai

Grandes

Rios

Ivaiporã
Jandaia do Sul

123 124

-

Jardim Alegre
Kalore

125 126
127 128 129 130

-

Marilândia do Sul
Marumbi Rio Bom

S.João
S.Pedro

do
do

Ivai
Ivai

Maringá*

■"Município nao pertencente â área de estudo.
ter indústria de
cimentos

Incluído

por con

rações

exercendo

influência sobre

estabele

da área de

estudo.
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B.2

- MUNICÍPIOS DA ÁREA DE ESTUDO POR MICRORREGIÃO

Municípios
001 a 030

Microrregião
Colonial Rio do Peixe

Estado
Santa Catarina

031

a

064

Colonial

Oeste

Catarinense

Santa

Catarina

065
085

a
a

084
113

Norte
Norte

Velho
Novo

de Jacarezinho
de Londrina

Paraná
Paraná

114

a

129

Norte

Novo

de

Apucarana

Paraná

�210

B.3 - DISTÂNCIAS ENTRE MUNICÍPIOS

(MATRIZ MADIS)

MUNICÍPIOS REPRESENTADOS POR SEU NUMERO DE ORDEM DISTÂNCIAS EM KM

006

029

037

046

063

064

073

114

130

001 002

-

52
75

39 19 28 59
51

100
100

100 100 100 100 100 100

86 100 100 92 74 54 100 100

97
100 100

100 100

100

100

100
100 100 100 100 100

100
100 100 100 100

003
004

-

100

100 100 91 59

100
100 100 100 100

41
38 0 59

98 84
58

005
006 007 008

-

91 40 20 39 23 78 94 72 100 60
39

100
100
100

100
100 100 100 100 100 100 100
100

100 100 100 100 87

100
100 100
100

100
51

100
100
100

100
100 100

009 010
011 012

-

96
100 83 38 52

64

100

29
17

87
49

100
100

100
100 100 100
100

100 100 100
100 100

44 62
40 81
100

013
014 015 016

-

27
30 29
51

70 34
92

100
100 100
100

46
73

100 100

100 100 100 100

94 93
91 73

100 100
100 100

100
100 100 100

017
018

-

47 40 19

48 59 81

100 98
77

100
100

100 77

019

-

100

�006

029

037

046

063

064

073

114

130

020
021

-

81
31

8 100 100

100

100

100 86 39 71
100

100 89
51 78

100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

10 0
100

100

88 58
81

100 100 100
100

100
100

022 023

-

39 22
100

100 100 100
100

67

100 100 100 100
100

024 025
026 027

-

14
29
100 13

100 100
31 100

100
100

68

100 100 100 100 100 100 100 73 80 51
100 83

97 34 100 199 100

28
78 65 89
33

43 100 100 100 24
49

100 100 100
100

028
029 030 031
032 033

-

24
0

100 100

100 100 100
100

100 100 100 100

28
66

24
36 61 98

100
100

100
100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

79

94
100 100 100 86 59

36
94 59
91

47 91 73 84 39 18 19 62
92

100
100

100 100 100 100 100 100 100 100
100 100 100

034
035 036 037

-

100
100

81
82 60
32

100
100 100 100 100 100 100 100
100

100 100 100 100 100
100 100

26
0

100 100
62 43

038
039 040

-

76
100

24
59
93

31 74 100
100

100 100
31

041
042

-

100

100 100 100 66

100 29 58
100

100 100
100

44
72

14 54
100

043 044

-

100 100

100
100

100 100

100
100

100

100

�212

006

029

037

046

063

064

073

114

130

045 046 047

-

100
100

100 100 100

100 100

87
0 70 78 40 87 100 60 80 100

100

100

100 100 100 100 100 100 100

100
100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

100

100 67
86

100
100 100

67 61 76
37 100 50 46 43

77 69
99
50

048
049 050 051
052

-

100 100
100 100

84
43 100 59 47 31

94 100
100 100 88

100 72 57

100
100 100 100 100 100 100 100

100
100 100 100 100 100
100

053 054 055 056 057 058 059 060

-

34
92

100
97 89

84
38

67
72 100 81 100 52

84

62 37 100 72
100

47 44
100

61
100

100 100 100 100 100 100 100 100 100
100 100 100

100
100 100 100 42

87 98
42 52

74
100

100
100

100
100 100 100 100 100 100 100 100
100

061
062

-

76
100 100 100 100 100 100 100 100

58 26
0

46
39

100
100 100 100
40

063 064
065 066

-

54
58 100 100
100

32 18 100
100

16
0 100 100
100

16
100

100 100 100
100

29
40 21

067
068 069

-

100
100

100 100 100

100
100

100 100

100

17

100
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006

029

037

046

063

064

073

114

130

070 071
072 073

-

100 100 100

100 100 100 100 100
100

100
100

100 100 100
100

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

100
100 100 100 100

74
71

94
94 100 100

100
100

100
100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

50
0

100
100

100
100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

074
075

-

100 100
100 100

43
82 79

100 90
81 94
100

100 100 100
100 100

100
100

076
077

-

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100 100 100

68
22

078
079

-

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

49
49

100 100 100 100 85 88 89 15 40

100 100 100 100 100 100
100 51 35

080 081
082

-

57 18 79 89 100 100 100 100 100 100
100

083

-

100 100 100 100
100

084 085
086

-

087 088
089 090 091
092

-

100
100 100 100
100 100

100 100 100
100

67
89 36
. 82

89 74

69
75

100
100 100

100
100

100
100 100

94
76 72

64
83

093 094

-

100 100

100

100

100

100

36

�214

066

029

037

046

063

064

073

114

130

095 096 097 098 099 100 101
102

-

100 100 100 100 100 100 100

100 100

100 100 100
100

100 100 100 100 100 100

100

100 100 100
100

100 100

67
53 54
100

58
92

100

100
100 100 100 100
100

100
100 100 100 100

100
100 100 100

26 90

100
100

100 100

50 81 40 90 64

54

44
81 79

100 100 100 100 100 100 100 100 100

100
100

100
100 100 100 100 100

100
100 100 100

100
100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

100
100 100

103 104
105 106 107 108
109

-

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100

100
100 100

68
33 58

54
79

100
100

100
100 100 100 100 100 100
100

100
100 100 100 100 100 100 100 100
100

89
90 28

94
100 58 42 43 86 81
100

100
100 100 100 100 100 100 100
100

100
100 100 100 100 100 100 100
100 100

28 67
100
100

110
111

-

100
100 100 100 100
100 100

112
113

-

100 100
100 100

70 0
35

114
115

-

100
100
100

51 36 68
65 42

116 117 118
119

-

100 100
100

100 100 100 100

44 15
13

100 100 100

100 100
100

100
100 100

100
100 100

100 100 100

100

51

90
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006

029

037

046

063

064

073

114

130

120 121 122

-

100 100 100
100

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

100 100
100 100 100 100 100 100
100

100 100

100 100 100
100

100 100

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
100..

65
81

94
98 37

100
100 100 100 100 100 100 100 100

100
100 100
100

19
72

123 124
125

-

89
53 72

100 100 100 100 100
100

100 100 100 100 100 100 100

36 26 24 25 61 53
51

126
127

-

100 100 100 100
100

44

67 67
50 0

128 129
130*

-

100 100

100

*

rá empregado em nenhum instante pois Maringá não pertence área de estudo.

Calculado

apenas

para

completar

a

matriz.

Este

valor

nao se

à

�B.4

-

PRESENÇA

DA

INDUSTRIA

POR

MUNICÍPIO

(MATRIZ

IND)

MUNICÍPIO

INDUS

(t/ano)

105.433 1. 743 43.735 105.173 134.026 206.095
89.813 48.594

102.223
93.632

129.167
203.535 171.818

196.549 140.665
102.917

103.004
106.822

157.283 80.615
124.438

�217

MUNICÍPIO

INDUS

(t/ano)

002

168.000

023
024 025

158.237
52.239 85.822

026 027 028
029 030
031

205.271 81.483 92.070
75.061 206.529
101.182

032
033 034 035 036 037 038 039 040

108.297
13.277 65.386 20.783 133.983 205.227 159.149 69.725 19.655

041
042 043 044

0
200.194 58.488 5.901

045
046

2.256
17.355

�218

MUNICÍPIO

INDUS

(t/ano)

047

57.576

048
049 050 051 052 053 054
055

58.357
40.264 110.076 0 80.789 90.682 119.362
30.025

056 057 058 059
060

102.223 94.544 3.297 31.717
10.326

061
062

95.368
170.257

063

191.603

064
065

200.368
4.524

066
067

5.353
4.524

068 069
070

5.957 6.258
3.318

071

3.544

�219

MUNICÍPIO

INDUS

(t/ano)

072 073 074 075 076 077 078 079 080 081

3.770 7.540 4.298 3.619 5.881 3.770 5.881 3.845 3.845 3.242

082 083
084

6.183 4.977
3.544

085 086 087 088 089 090 091
092

2.488 29.388 27.051 9.746 7.880 26.906 9.256
9.822

093 094 095
096

8.954 19.605 16.174
12.291

�220

MUNICÍPIO

ÍNDUS

(t/ano)

097 098 099
100 101

25.750 2.074 20.849
15.910 17.512

102
103

6.617
14.779

104
105 106 107 108 109 110 111 112

24.299
13.460 3.732 2.262 24.996 28.314 19.284 2.903 3.940

113 114
115 116 117 118
119

6.786 32.782
27.975 19.303 26.485 31.707
13.158

120 121

9.162 4.713
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